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Ata da 21ª Sessão Conjunta, em 20 de novembro de 2008

2ª Sessão Legislativa Ordinária da 53ª Legislatura

Presidência dos Srs. Garibaldi Alves Filho e Osmar Serraglio

(Inicia-se a Sessão às 14 horas e 18 minu-
tos, e encerra-se às 16 horas e 12 minutos)

É o seguinte o registro de compareci-
mento no Senado Federal
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           É o seguinte o registro de comparecimento na Câmara dos Deputados:
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O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – As listas de presença acusam o compareci-
mento de 58 Srs. Senadores e 408 Srs. Deputados.

Há número regimental. Declaro aberta a sessão.
Sobre a mesa, vetos presidenciais que serão lidos 

pelo Sr. 1º Secretário, Deputado Osmar Serraglio.

São lidos os seguintes:

VETO TOTAL Nº 48, DE 2008

APOSTO AO 

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 57, DE 2001 
(Nº 5.270/2001, na Câmara dos Deputados) 

(Mensagem nº 183/2008-CN –  
nº 852/2008, na origem)

Senhor Presidente do Senado Federal,
Comunico a Vossa Excelência que, nos termos 

do § 1º do art. 66 da Constituição, decidi vetar inte-
gralmente, por contrariedade ao interesse público, o 
Projeto de Lei nº 57, de 2001 (nº 5.270/01 na Câmara 
Deputados), que “Altera o art. 36 do Decreto-Lei nº 
221, de 28 de fevereiro de 1967, para responsabilizar 
os proprietários ou concessionários de represas pelo 
fomento à aqüicultura e ao peixamento do reservatório, 
com a finalidade de elevar a população da respectiva 
ictiofauna”.

Ouvido, o Ministério de Minas e Energia mani-
festou-se pelo veto ao projeto de lei pelas seguintes 
razões:

“O Projeto de Lei trata indistintamente 
todas as represas, estabelecendo obrigação 
geral de fomento à piscicultura, enquanto nem 
sempre tal atividade é possível ou tecnica-
mente recomendável. Ademais, trata-se de 
obrigação que provocará aumento dos custos 
para construção e operação de hidrelétricas, 
o que seguramente se refletirá na tarifa que o 
concessionário ofertará para construir, operar 
e mantê-las. E última instância, é o consumi-
dor cativo de energia elétrica que pagará por 
esses custos, contrariando o objetivo de mo-
dicidade tarifária.

Quanto ao inciso I do dispositivo propos-
to, cabe ressaltar que a atividade de fomento 
à aqüicultura compete ao Estado. No caso, a 
Secretaria Especial de Aqüicultura e Pesca, 
órgão integrante da Presidência da República 
é que tem competência, de acordo com o art. 
23 da Lei nº 10.683, de 28 de maio de 2003, 
para formular e cumprir essas diretrizes, não 
sendo conveniente conferir tal atribuição para 
o particular. Sequer essa deve ser a intenção 

do Projeto que, tendo sido proposto em 2001, 
antes da criação da Secretaria e da sua corre-
lata atribuição de incentivo à pesca, teve seu 
objeto prejudicado.”

Essas, Senhor Presidente, as razões que me 
levaram a vetar o projeto em causa, as quais ora sub-
meto à elevada apreciação dos Senhores Membros 
do Congresso Nacional.

Brasília, 5 de novembro de 2008. – Luiz Inácio 
Lula da Silva.

PROJETO VETADO:

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 57, DE 2001 
(Nº 5.270/2001, na Câmara dos Deputados)

Altera o art. 36 do Decreto-Lei nº 221, 
de 28 de fevereiro de 1967, para responsa-
bilizar os proprietários ou concessionários 
de represas pelo fomento à aqüicultura e 
ao peixamento do reservatório, com a fina-
lidade de elevar a população da respectiva 
ictiofauna.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O art. 36 do Decreto-Lei nº 221, de 28 de 

fevereiro de 1967, passa a vigorar acrescido do se-
guinte § 2º, renumerando-se o atual parágrafo único 
para § 1º: 

“Art. 36. ............................................... ...
............................................................ ... 
§ 2º Constituem responsabilidade dos 

proprietários ou concessionários de represas, 
de acordo com determinações do órgão com-
petente, em suas áreas de atuação:

I – o fomento à aqüicultura;
II – o peixamento do reservatório, com a 

finalidade de elevar a população da respectiva 
ictiofauna.” (NR)

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

VETO PARCIAL Nº 49, DE 2008

APOSTO AO

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 62, DE 2004 
(Nº 7.376/2006, na Câmara dos Deputados) 

(Mensagem nº 184/2008-CN –  
nº 853/2008, na origem)

Senhor Presidente do Senado Federal,
Comunico a Vossa Excelência que, nos termos 

do § 1º do art. 66 da Constituição, decidi vetar par-
cialmente, por contrariedade ao interesse público e 
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inconstitucionalidade, o Projeto de Lei nº 7.376, de 
2006 (nº 62/04 no Senado Federal), que “Disciplina o 
direito a alimentos gravídicos e a forma como ele será 
exercido e dá outras providências”.

Ouvidos, o Ministério da Justiça, a Advocacia-
Geral da União e a Secretaria Especial de Políticas 
para as Mulheres manifestaram-se pelo veto aos se-
guintes dispositivos:

Art. 3º
“Art. 3º Aplica-se, para a aferição do foro compe-

tente para o processamento e julgamento das ações 
de que trata esta lei, o art. 94 da Lei nº 5.869, de 11 
de janeiro de 1973 – Código de Processo Civil.”

Razões do veto
“O dispositivo está dissociado da sistemática 

prevista no Código de Processo Civil, que estabelece 
como foro competente para a propositura da ação de 
alimentos o do domicílio do alimentando. O artigo em 
questão desconsiderou a especial condição da gestante 
e atribuiu a ela o ônus de ajuizar a ação de alimentos 
gravídicos na sede do domicílio do réu, que nenhuma 
condição especial vivencia, o que contraria diversos 
diplomas normativos que dispõem sobre a fixação da 
competência.”

Art. 5º
“Art. 5º Recebida a petição inicial, o juiz designa-

rá audiência de justificação onde ouvirá a parte auto-
ra e apreciará as provas da paternidade em cognição 
sumária, podendo tomar depoimento da parte ré e de 
testemunhas e requisitar documentos.”

Razões do veto
“O art. 5º ao estabelecer o procedimento a ser 

adotado, determina que será obrigatória a designação 
de audiência de justificação, procedimento que não é 
obrigatório para nenhuma outra ação de alimentos e 
que causará retardamento, por vezes, desnecessário 
para o processo.”

Ouvidos, o Ministério da Justiça e a Advocacia-
Geral da União manifestaram-se ainda pelo veto aos 
seguintes dispositivos:

Art. 8º
“Art. 8º Havendo oposição à paternidade, a pro-

cedência do pedido do autor dependerá da realização 
de exame pericial pertinente.”

Razões do veto
“O dispositivo condiciona a sentença de proce-

dência à realização de exame pericial, medida que 
destoa da sistemática processual atualmente exis-
tente, onde a perícia não é colocada como condição 
para a procedência da demanda, mas sim como ele-

mento prova necessário sempre que ausente outros 
elementos comprobatórios da situação jurídica objeto 
da controvérsia.”

Art. 10
“Art. 10. Em caso de resultado negativo do exa-

me pericial de paternidade, o autor responderá, obje-
tivamente, pelos danos materiais e morais causados 
ao réu.

Parágrafo único. A indenização será liquidada 
nos próprios autos.” 

Razões do veto
“Trata-se de norma intimidadora, pois cria hipó-

tese de responsabilidade objetiva pelo simples fato de 
se ingressar em juízo e não obter êxito. O dispositivo 
pressupõe que o simples exercício do direito de ação 
pode causar dano a terceiros, impondo ao autor o de-
ver de indenizar, independentemente da existência de 
culpa, medida que atenta contra o livre exercício do 
direito de ação.”

Ouvidos, o Ministério da Justiça e a Secretaria 
Especial de Políticas para as Mulheres manifestaram-
se ainda pelo veto ao seguinte dispositivo:

Art. 9º
“Art. 9º Os alimentos serão devidos desde a data 

da citação do réu.” 

Razões do veto
“O art. 9º prevê que os alimentos serão devidos 

desde a data da citação do réu. Ocorre que a prática 
judiciária revela que o ato citatório nem sempre pode 
ser realizado com a velocidade que se espera e nem 
mesmo com a urgência que o pedido de alimentos re-
quer. Determinar que os alimentos gravídicos sejam 
devidos a partir da citação do réu é condená-lo, desde 
já, à não-existência, uma vez que a demora pode ser 
causada pelo próprio réu, por meio de manobras que 
visam impedir o ato citatório. Dessa forma, o auxílio 
financeiro devido à gestante teria início no final da gra-
videz, ou até mesmo após o nascimento da criança, o 
que tornaria o dispositivo carente de efetividade.”

Por fim, o Ministério da Justiça manifestou-se 
pelo veto ao seguinte dispositivo: 

Art. 4º
“Art. 4º Na petição inicial, necessariamente ins-

truída com laudo médico que ateste a gravidez e sua 
viabilidade, a parte autora indicará as circunstâncias 
em que a concepção ocorreu e as provas de que 
dispõe para provar o alegado, apontando, ainda, o 
suposto pai, sua qualificação e quanto ganha aproxi-
madamente ou os recursos de que dispõe, e exporá 
suas necessidades.”
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Razões do veto
“O dispositivo determina que a autora terá, obri-

gatoriamente, que juntar à petição inicial laudo sobre 
a viabilidade da gravidez. No entanto, a gestante, in-
dependentemente da sua gravidez ser viável ou não, 
necessita de cuidados especiais, o que enseja dispên-
dio financeiro. O próprio art. 2º do Projeto de Lei dispõe 
sobre o que compreende os alimentos gravídicos: ‘va-
lores suficientes para cobrir as despesas adicionais do 
período de gravidez e que sejam dela decorrentes, da 
concepção ao parto, inclusive referente à alimentação 
especial, assistência médica e psicológica, exames 
complementares, internações, parto e demais pres-
crições preventivas e terapêuticas indispensáveis (...)’. 
Esses gastos ocorrerão de qualquer forma, não sendo 
adequado que a gestante arque com sua totalidade, 
motivo pelo qual é medida justa que haja compartilha-
mento dessas despesas com aquele que viria a ser o 
pai da criança.”

Essas, Senhor Presidente, as razões que me 
levaram a vetar os dispositivos acima mencionados 
do projeto em causa, as quais ora submeto à eleva-
da apreciação dos Senhores Membros do Congresso 
Nacional.

Brasília, 5 de novembro de 2008. Luiz Inácio 
Lula da Silva. 

PROJETO A QUE SE REFERE O VETO:

(*) PROJETO DE LEI DO SENADO  
Nº 62, DE 2004 

(Nº 7.376/2006, na Câmara dos Deputados) 

Disciplina o direito a alimentos gravídicos 
e a forma como ele será exercido e dá outras 
providências.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Esta Lei disciplina o direito de alimentos da 

mulher gestante e a forma como será  exercido.
Art. 2º Os alimentos de que trata esta lei com

preenderão os valores suficientes para cobrir as des-
pesas adicionais do período de gravidez e que sejam 
dela decorrentes, da concepção ao parto, inclusive as 
referentes a alimentação especial, assistência médica 
e psicológica, exames complementares, internações, 
parto, medicamentos e demais prescrições preventivas 
e terapêuticas indispensáveis, a juízo do médico, além 
de outras que o juiz considere pertinentes.

Parágrafo único. Os alimentos de que trata este 
artigo referem-se à parte das despesas que deverá ser 
custeada pelo futuro pai, considerando-se a contribui-

ção que também deverá ser dada pela mulher grávida, 
na proporção dos recursos de ambos.

Art. 3º Aplica-se, para aferição do foro competen-
te para o processamento e julgamento das ações de 
que trata esta lei, o art. 94 da Lei nº 5.869, de 11 de 
janeiro de 1973 – Código de Processo Civil.

Art. 4º Na petição inicial, necessariamente ins-
truída com laudo médico que ateste a gravidez e sua 
viabilidade, a parte autora indicará as circunstâncias 
em que a concepção ocorreu e as provas de que 
dispõe para provar o alegado, apontando, ainda, o 
suposto pai, sua qualificação e quanto ganha aproxi-
madamente ou os recursos de que dispõe, e exporá 
suas necessidades.

Art. 5º Recebida a petição inicial, o juiz designará 
audiência de justificação onde ouvirá a parte autora 
e apreciará as provas da paternidade em cognição 
sumária, podendo tomar depoimento da parte ré e de 
testemunhas e requisitar documentos.

Art. 6º Convencido da existência de indícios da 
paternidade, o juiz fixará alimentos gravídicos que 
perdurarão até o nascimento da criança, sopesando 
as necessidades da parte autora e as possibilidades 
da parte ré.

Parágrafo único. Após o nascimento com vida, 
os alimentos gravídicos ficam convertidos em pensão 
alimentícia em favor do menor até que uma das partes 
solicite a sua revisão.

Art. 7º O réu será citado para apresentar respos
ta em 5 (cinco) dias.

Art. 8º Havendo oposição à paternidade, a pro-
cedência do pedido do autor dependerá da realização 
de exame pericial pertinente.

Art. 9º Os alimentos serão devidos desde a data 
da citação do réu.

Art. 10. Em caso de resultado negativo do exa-
me pericial de paternidade, o autor responderá, obje-
tivamente, pelos danos materiais e morais causados 
ao réu.

Parágrafo único. A indenização será liquidada 
nos próprios autos.

Art. 11. Aplicam-se supletivamente nos proces-
sos regulados por esta lei as disposições das Leis nºs 
5.478, de 25 de julho de 1968, e 5.869, de 11 de janeiro 
de 1973 – Código de Processo Civil.

Art. 12. Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

(*) EM DESTAQUE, AS PARTES VETADAS

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Solicito ao Sr. Presidente da Câmara dos De-



3398  Sexta-feira  21  DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL – SESSÃO CONJUNTA  Novembro de 2008

putados as indicações dos membros dessa Casa do 
Congresso Nacional que deverão integrar as Comis-
sões Mistas a serem incumbidas de relatar os vetos 
que acabam de ser lidos.

O prazo previsto no §4º do art. 66 da Constituição 
Federal encerrar-se-á em 20 de dezembro de 2008. 

As matérias vão à publicação.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Concedo a palavra ao Deputado Gilmar Ma-
chado, pela ordem.

O SR. GILMAR MACHADO (PT – MG. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, gosta-
ria de, em primeiro lugar, agradecer a V. Exª por esta 
sessão do Congresso, em nome da Senadora Rosea-
na Sarney, e dizer que a pauta foi montada de acordo 
com os Líderes e com o que foi acordado na Comissão, 
mantendo a pauta original.

Vamos propor, só ao final, Sr. Presidente, um ex-
trapauta, já também negociado e conversado com os 
Líderes, um PL do Ministério dos Transportes.

Gostaríamos, Sr. Presidente, de já nos colocar à 
sua disposição para que possamos discutir uma pró-
xima sessão do Congresso, porque sei que V. Exª tem 
tido um cuidado e um zelo muito grande na análise 
de vetos. E nós já estamos preparados. A Senado-
ra já nos colocou à disposição para que possamos 
trabalhar nesse sentido. Mais uma vez agradeço a 
presteza com que V. Exª convocou esta sessão, para 
que possamos dar celeridade aos créditos importan-
tes para o País.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN.) – Agradeço a V. Exª, sobretudo pelo esforço que 
puder ser feito no sentido da realização de uma sessão 
do Congresso para apreciação dos vetos.

Gostaria de pedir que a sessão seja realizada 
na próxima semana e peço o apoio de todos para que 

possamos fazer a apreciação de alguns vetos, já que 
chegam a 1.500 vetos não apreciados, a despeito de 
termos apreciado quase 300 vetos em duas sessões 
que conseguimos realizar ultimamente.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Passa-se à

ORDEM DO DIA

Item 1:

PROJETO DE LEI Nº 35, DE 2008 – CN

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Congresso Nacional nº 35, de 2008, que 
“abre ao Orçamento Fiscal da União, em favor 
do Ministério dos Transportes, crédito especial 
no valor de R$105.544.000,00, para os fins que 
especifica, e dá outras providências”.

Ao projeto foram apresentadas onze emendas.
A Comissão Mista de Planos, Orçamentos Pú-

blicos e Fiscalização, em seu Parecer nº 71, de 2008 
– CN, concluiu pela aprovação do projeto e rejeição 
das emendas apresentadas.

Em discussão o projeto. (Pausa.)
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão.
Em votação o projeto, nos termos do parecer, 

na Câmara.
As Srªs e os Srs. Deputados que o aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovado.
Em votação no Senado.
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovado.
A matéria vai à sanção.

É o seguinte o projeto aprovado:
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O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Item 2:

PROJETO DE LEI Nº 39, DE 2008 – CN

Discussão, em turno único, do Projeto de 

Lei do Congresso Nacional nº 39, de 2008, que 

“abre aos Orçamentos Fiscal e da Seguridade 

Social da União, em favor de diversos órgãos 

do Poder Judiciário e do Ministério Público da 

União, crédito suplementar no valor global de 

R$98.802.352,00 para reforço de dotações 

constantes da Lei Orçamentária vigente”.

Ao projeto de lei não foram apresentadas emen-

das.

A Comissão Mista de Planos, Orçamentos Pú-
blicos e Fiscalização, em seu Parecer nº 72, de 2008 
– CN, concluiu pela aprovação do projeto.

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão.
Em votação o projeto, nos termos do parecer, 

na Câmara. 
As Srªs e os Srs. Deputados que o aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovado. 
Em votação no Senado.
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovado. 
A matéria vai à sanção.

É o seguinte o projeto aprovado:
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O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Item 3:

PROJETO DE LEI Nº 40, DE 2008 – CN

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Congresso Nacional nº 40, de 2008, 
que “abre ao Orçamento Fiscal da União, em 
favor da Presidência da República, crédito 
suplementar no valor de R$116.900.000,00, 
para reforço de dotações constantes da Lei 
Orçamentária vigente”.

Ao projeto de lei foi apresentada uma emenda.
A Comissão Mista de Planos, Orçamentos Pú-

blicos e Fiscalização, em seu Parecer nº 73, de 2008 

– CN, concluiu pela aprovação do projeto e inadmis-
sibilidade da emenda apresentada.

Em discussão o projeto. (Pausa.)
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão.
Em votação, na Câmara dos Deputados.
As Srªs e os Srs. Deputados que o aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovado.
Em votação no Senado.
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovado.
A matéria vai à sanção.

É o seguinte o projeto aprovado:
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O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Item 4:

PROJETO DE LEI Nº 41, DE 2008 – CN

Discussão, em turno único, do Projeto de 

Lei do Congresso Nacional nº 41, de 2008, que 

“abre ao Orçamento da Seguridade Social da 

União, em favor dos Ministérios da Previdência 

Social e do Desenvolvimento Social e Comba-

te à Fome, crédito especial no valor global de 

R$314.500,00, para os fins que especifica”.

Ao projeto de lei não foram apresentadas emen-

das.

A Comissão Mista de Planos, Orçamentos Pú-
blicos e Fiscalização, em seu Parecer nº 74, de 2008 
– CN, concluiu pela aprovação do projeto.

Em discussão o projeto. (Pausa.)
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão.
Em votação, nos termos do parecer, na Câmara.
As Srªs e os Srs. Deputados que o aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovado.
Em votação no Senado.
As Srª e os Srs. Senadores que o aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovado.
A matéria vai à sanção.

É o seguinte o projeto aprovado:
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O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Item 5:

PROJETO DE LEI Nº 42, DE 2008 – CN

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Congresso nº 42, de 2008, que “abre aos 
Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social da 
União, em favor dos Ministérios da Educação, 
da Cultura e do Esporte, crédito suplementar 
no valor global de R$578.962.471,00, para 
reforço de dotações constantes da Lei Orça-
mentária vigente”.

Ao projeto de lei foram apresentadas dezoito 
emendas.

A Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públi-
cos e Fiscalização, em seu Parecer nº 75, de 2008 – 

CN, concluiu pela aprovação do projeto e pela rejeição 
das Emendas nºs 6, 7, 12 a 17 e inadmissibilidade das 
Emendas nºs 1 a 5, 8 a 11 e 18.

Em discussão o projeto. (Pausa.)
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão.
Em votação na Câmara.
As Srªs e os Srs. Deputados que o aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovado.
Em votação no Senado.
As Srªs e Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovado.
A matéria vai à sanção.

É o seguinte o projeto aprovado:
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O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Item 6:

PROJETO DE LEI Nº 43, DE 2008 – CN

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Congresso Nacional nº 43, de 2008, 
que “abre ao Orçamento Fiscal da União, em 
favor do Ministério do Planejamento, Orça-
mento e Gestão, crédito suplementar no valor 
de R$4.680.200,00, para reforço de dotações 
constantes da Lei Orçamentária vigente”.

Ao projeto não foram apresentadas emendas.
A Comissão Mista de Planos, Orçamentos Pú-

blicos e Fiscalização, em seu Parecer nº 76, de 2008 
– CN, concluiu pela aprovação do projeto.

Em discussão o projeto. (Pausa.)
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão.
Em votação o projeto, nos termos do parecer, 

na Câmara.
As Srªs e os Srs. Deputados que o aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovado.
Em votação no Senado.
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovado.
A matéria vai à sanção.

É o seguinte o projeto aprovado:
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O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Item 7:

PROJETO DE LEI Nº 44, DE 2008 – CN

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Congresso Nacional nº 44, de 2008, 
que “abre ao Orçamento da Seguridade Social 
da União, em favor do Ministério do Desen-
volvimento Social e Combate à Fome, crédito 
suplementar no valor de R$139.422.780,00, 
para reforço de dotações constantes da Lei 
Orçamentária vigente”.

Ao projeto de lei foi apresentada uma emenda.
A Comissão Mista de Planos, Orçamentos Pú-

blicos e Fiscalização, em seu Parecer nº 77, de 2008 

– CN, concluiu pela aprovação do projeto e rejeição 
da emenda apresentada.

Em discussão o projeto. (Pausa.)
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão.
Em votação o projeto, nos termos do parecer, 

na Câmara.
As Srªs e os Srs. Deputados que o aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovado.
Em votação no Senado.
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovado.
A matéria vai à sanção.

É o seguinte o projeto aprovado:
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O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Item 8:

PROJETO DE LEI Nº 48, DE 2008 – CN

Discussão, em turno único, do Proje-
to de Lei do Congresso Nacional nº 48, de 
2008, que “abre ao Orçamento de Investi-
mento para 2008, em favor de empresas do 
Grupo Petrobras, crédito especial no valor to-
tal de R$4.711.294.181,00, para os fins que 
especifica”.

Ao projeto de lei não foram oferecidas emendas.
A Comissão Mista de Planos, Orçamentos Pú-

blicos e Fiscalização, em seu Parecer nº 78, de 2008 
– CN, concluiu pela aprovação do projeto.

Em discussão o projeto. (Pausa.)
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão.
Em votação o projeto, nos termos do parecer, 

na Câmara.
As Srªs e os Srs. Deputados que o aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovado.
Em votação no Senado.
As Srªs e os Srs. Senadores que a aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovado.
A matéria vai à sanção.

É o seguinte o projeto aprovado:
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O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves 
Filho. PMDB – RN) – Item 9:

PROJETO DE LEI Nº 49, DE 2008 – CN

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Congresso Nacional nº 49, de 2008, 
que “abre ao Orçamento de Investimento para 
2008, em favor de Companhias Docas, crédito 
suplementar no valor total de R$42.113.381,00, 
para os fins que especifica”.

Ao projeto não foram apresentadas emendas.
A Comissão Mista de Planos, Orçamentos Pú-

blicos e Fiscalização, em seu Parecer nº 79, de 2008 
– CN, concluiu pela aprovação do projeto.

Em discussão o projeto. (Pausa.)
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão.
Em votação o projeto, nos termos do parecer, 

na Câmara.
As Srªs e os Srs. Deputados que o aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovado.
Em votação no Senado. 
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovado.
A matéria vai à sanção.

É o seguinte o projeto aprovado:
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O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Registro a presença aqui, ao nosso lado, do 

Presidente da Comissão Mista de Orçamentos, o De-

putado Mendes Ribeiro.

Item 10:

PROJETO DE LEI Nº 50, DE 2008 – CN

Discussão, em turno único, do Projeto de 

Lei do Congresso Nacional nº 50, de 2008, que 

“abre ao Orçamento Fiscal da União, em favor 

do Ministério da Defesa, crédito suplementar 

no valor de R$29.171.991,00, para reforço de 

dotação constante da Lei Orçamentária.”

Ao projeto não foram apresentadas emendas.

A Comissão Mista de Planos, Orçamentos Pú-
blicos e Fiscalização, em seu Parecer nº 80, de 2008 
– CN, concluiu pela aprovação do projeto. 

Em discussão o projeto. (Pausa)
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão.
Em votação o projeto, nos termos do parecer, 

na Câmara.
As Srªs e os Srs. Deputados que o aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovado.
Em votação no Senado.
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovado.
A matéria vai à sanção.

É o seguinte o projeto aprovado:
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O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Item 11:

PROJETO DE LEI Nº 51, DE 2008 – CN

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Congresso Nacional nº 51, de 2008, 
que “abre ao Orçamento Fiscal da União, em 
favor da Presidência da República, crédito su-
plementar no valor de R$19.070.000,00, para 
reforço de dotações constantes da Lei Orça-
mentária vigente”.

Ao projeto foram apresentadas três emendas.
A Comissão Mista de Planos, Orçamentos Pú-

blicos e Fiscalização, em seu Parecer nº 81, de 2008 
– CN, concluiu pela aprovação do projeto e rejeição 
das emendas apresentadas.

Em discussão o projeto.
O SR. JOSÉ CARLOS ALELUIA (DEM – BA) – 

Sr. Presidente, peço a palavra para discutir o Projeto.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Com a palavra o Deputado José Carlos Aleluia 
para discutir o projeto.

O SR. JOSÉ CARLOS ALELUIA (DEM – BA. Para 
discutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, de 
fato, não falarei especificamente sobre o projeto, mas 
também sobre o projeto.

Quero aproveitar que o Presidente da Comis-
são de Orçamentos está ao lado de V. Exª e fazer 
um registro sobre o comportamento que tem tido o 
Deputado Mendes Ribeiro na Presidência da Comis-
são, na medida em que ele tem dado oportunidade 
a Deputados e Senadores da Oposição de relata-
rem projetos.

Era só esse o registro que eu queria fazer, que 
considero importante ser feito. Acredito que as Ca-
sas precisam voltar a dar oportunidade às oposições 
de poderem relatar projetos. É claro que os relatores 

sabem que relator não faz oposição; relator tem uma 
posição técnica.

Antes de encerrar, Sr. Presidente, não pode-
ria deixar de, usando a palavra nesta sessão, regis-
trar a atitude de V. Exª. Ela representa um marco na 
autonomia do Parlamento brasileiro. V. Exª utilizou a 
Constituição e o Regimento e devolveu uma matéria 
flagrantemente inconstitucional, como faria com um 
projeto de um Senador, como faria com um projeto do 
Poder Legislativo.

Portanto, nós estamos solidários com V. Exª, e 
tenho certeza de que a maioria do Parlamento, ainda 
aqueles que não o possam declarar, como eu, estão 
orgulhosos de V. Exª. Parabéns!

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Agradeço ao Deputado José Carlos Aleluia as 
referências feitas e espero continuar a desenvolver o 
meu trabalho assim até o dia 1º de fevereiro, quando 
deixarei a Presidência. Fico sensibilizado pela lem-
brança de V. Exª, que é um Parlamentar que orgulha 
a Câmara dos Deputados.

Muito obrigado.
Continua em discussão. 
Não mais havendo quem peça a palavra, encer-

ro a discussão.
Em votação o projeto na Câmara dos Deputa-

dos.
As Srªs e os Srs. Deputados que o aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovado.
Em votação o projeto no Senado Federal.
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovado.
A matéria vai à sanção.

É o seguinte o projeto aprovado:
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O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Item 12:

PROJETO DE LEI Nº 53, DE 2008 – CN

Discussão, em turno único, do Proje-
to de Lei do Congresso Nacional nº 53, de 
2008, que “abre ao Orçamento de Investimen-
to para 2008, em favor de empresas do Gru-
po Petrobras, crédito suplementar no total de 
R$7.623.071.959,00 e reduz o Orçamento de 
Investimento de empresas do mesmo Grupo 
no valor global de R$7.647.597.428,00, para 
os fins que especifica”.

Ao projeto não foram apresentadas emendas.
A Comissão Mista de Planos, Orçamentos Pú-

blicos e Fiscalização, em seu Parecer nº 82, de 2008 
– CN, concluiu pela aprovação do projeto.

Em discussão o projeto.
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Peço a 

palavra para discutir.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – V. Exª tem a palavra.
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Para discutir. 

Sem revisão do orador.) – Presidente Garibaldi, apro-
veito a presença do Presidente da Comissão Mista de 
Orçamento, de seu Relator e de inúmeros Deputados 
e Senadores que estão acompanhando a peça orça-
mentária. Não vou criar aqui nenhum problema, mas 
seria muito bom, Sr. Presidente, quando abríssemos o 
Orçamento da União para destinar alguns bilhões para 
outras áreas, que deixássemos claro, na leitura, qual 
é a fonte, de onde está saindo o dinheiro.

Sr. Presidente, vou dar alguns exemplos muito 
rápidos. Em 2000, R$2,444 bilhões saíram da Se-
guridade Social; em 2003, em torno de R$6 bilhões; 
em 2004, em torno de R$11 bilhões; em 2005, R$12 
bilhões; em 2006, R$12,6 bilhões; em 2007, R$22,2 
bilhões. Tenho certeza de que, nesses R$17 bilhões, 
alguns bilhões saem da Seguridade Social.

Surge, então, uma discussão que vamos enfren-
tar num segundo momento: se a Seguridade Social é 
deficitária, se a Previdência não pode pagar aos apo-
sentados uma correção melhor, como é que todos os 
anos destinamos bilhões e bilhões de reais da Segu-
ridade Social às mais variadas áreas, como Petrobras, 
Legislativo, Executivo e Judiciário?

Isso vem se repetindo nos últimos vinte anos.
Sr. Presidente, faço essa colocação porque, todas 

as vezes que digo que o Orçamento da Seguridade 
Social é superavitário, dizem-me que não é. Se não é, 

como é que destinamos, todos os anos, bilhões da Se-
guridade para outras áreas? Se isso não fosse verda-
deiro, a própria reforma tributária, que está na Câmara, 
não proporia a redução da contribuição do empregador 
de 22 para 14. Ninguém retira dinheiro de uma área 
que já está deficitária! Então, se esse quadro é verda-
deiro, e esses R$17 bilhões... Segundo a Consultoria, 
sai dinheiro também da Seguridade Social...

Senador Mendes Ribeiro, permita que eu me dirija 
a V. Exª – V. Exª preside com tanta capacidade, que o 
chamo já de Senador lá na Comissão Mista; lá V. Exª 
é Presidente dos Deputados e dos Senadores. Depu-
tado Mendes Ribeiro, na conversa que teremos na se-
mana que vem, vou levar mais dados para demonstrar 
que, todos os anos, retira-se dinheiro da Seguridade 
Social – e nem estou falando da DRU, que tirou da 
Seguridade Social R$36 bilhões. Isso demonstra que 
a Seguridade não é deficitária.

Encerro a minha participação e vamos à vota-
ção.

O SR. CHICO LOPES (PCdoB – CE) – Peço a pa-
lavra para falar sobre esse assunto, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Pois não, Deputado, V. Exª tem a palavra para 
discutir o projeto.

O SR. CHICO LOPES (PCdoB – CE. Para discutir. 
Sem revisão do orador.) – Queria fazer um comentário 
também a respeito. 

Ontem aprovamos o relatório da reforma tributária, 
e uma das questões polêmicas discutidas – a reunião 
de ontem começou às oito horas da noite e terminou 
hoje às sete da manhã – foi exatamente a 

Seguridade Social, cuja folha estamos desone-
rando. Estamos confundindo Seguridade Social com 
Previdência... O patrão vai pagar, o trabalhador vai 
pagar a Previdência, mas, em compensação, se essa 
reforma tributária for aprovada como está, nós não 
vamos ter dinheiro para a educação. 

Assim, Sr. Presidente, queremos apoiar as justas 
palavras do Senador Paim: a Seguridade Social não 
é deficitária. Da forma como vêm agindo, parece que 
querem fazer com que ela se torne deficitária.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Agradeço ao Deputado Chico Lopes. 

Com a palavra o Deputado José Carlos Aleluia 
e, em seguida, o Deputado Gilmar Machado.

O SR. JOSÉ CARLOS ALELUIA (DEM – BA. 
Para discutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
nós não temos objeção ao projeto, embora eu entenda 
que há um equívoco no texto.
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As empresas, quando fazem investimento, au-
mentam o ativo e, quando fazem manutenção, aumen-
tam a despesa. 

O Congresso não aprova o Orçamento de Cus-
teio da Petrobras, o Congresso aprova apenas o Or-
çamento de Investimento da Petrobras. Portanto, ou a 
terminologia está errada ou a Petrobras está simulan-
do lucro artificial. 

Como uma empresa simula o lucro artificial? 
É só ela apropriar os dispêndios em manutenção 

como investimento. Isso é a mesma coisa que falsear 
o balanço. 

Apresento um exemplo simples para ilustrar essa 
idéia: se você faz manutenção em seu carro e diz que 
seu carro aumentou de valor, evidentemente, você 
está sendo falso com seu balanço. O investimento 
implica aumento do ativo. Quando uma empresa diz 
que está fazendo manutenção e contabilizando como 
investimento, ela está aumentando artificialmente o 
seu lucro – não sei para quê. 

Portanto, vou votar a favor, mas fica essa indaga-
ção tanto para a Relatora, a Senadora Serys, que não 
está aqui presente, quanto para os próprios técnicos da 
Petrobras. Eles têm de explicar por que estão fazendo 
manutenção no Orçamento de Investimento. Uma coi-
sa é uma reforma, uma remodelação, que pode caber, 
mas tem de mudar as características, tem de mudar 
o valor da planta, não se trata apenas de preservar o 
valor da planta. A terminologia está equivocada, mas 
votaremos a favor em homenagem ao trabalho da Co-
missão de Orçamento.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Continua em discussão o projeto.

O SR. GILMAR MACHADO (PT – MG) – Peço a 
palavra para discutir.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Com a palavra o Deputado Gilmar Machado.

O SR. GILMAR MACHADO (PT – MG. Para dis-
cutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, gostaria 
apenas de tranqüilizar o Senador Paulo Paim: no que 
diz respeito aos créditos que aqui estão sendo votados 
e discutidos, inclusive este que agora apreciamos, não 
há nenhum recurso da Seguridade. 

Mas eu tenho certeza de que a Comissão, durante 
a votação do Orçamento, terá de se debruçar sobre o 
tema da Previdência, tema que temos tratado com o 
maior carinho, já que dois terços dos aposentados já 
recebem reajuste acima da inflação: a inflação mais o 
crescimento real do PIB. O que nós temos de discutir 
é a situação do terço restante dos aposentados. Real-
mente, todos nós temos de nos empenhar para achar 
uma saída, uma solução para que eles também não 
só tenham a correção da inflação – então, não estão 
perdendo –, mas não estão tendo ganho real. E isso 
nós temos de fazer. 

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Com a palavra, o Senador Paulo Paim.
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Para discu-

tir. Sem revisão do orador.) – Só para tranqüilizar meu 
colega também, eu tenho claro que esse não o tem. O 
que quero saber é de onde estão saindo esses R$17 
bilhões, qual é a origem. Eu gostaria que a Mesa me 
fornecesse, em um segundo momento, qual é a fonte 
desses R$17 bilhões. Sempre se fala do Orçamento 
da União. Claro que eu sei – Gilmar coloca muito bem, 
meu amigo e Deputado do PT – que esse não sai. 

Eu gostaria de receber da Mesa qual é a origem 
do dinheiro correspondente a esses R$17 bilhões. 
Pode ser num segundo momento, mas não vou criar 
nenhum obstáculo às votações.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – V. Exª será atendido, nos termos do regimento.

Continua em discussão. (Pausa.)
Não mais havendo quem peça a palavra, encer-

ro a discussão.
Em votação o projeto, nos termos do parecer, 

na Câmara.
As Srªs e os Srs. Deputados que o aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovado.
Em votação no Senado.
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovado.
A matéria vai à sanção.

É o seguinte o projeto aprovado:
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O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Item 13:

PROJETO DE LEI Nº 58, DE 2008 – CN

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Congresso Nacional nº 58, de 2008, que 
“abre aos Orçamentos Fiscal e da Seguridade 
Social da União, em favor dos Ministérios da 
Previdência Social, do Trabalho e Emprego 
e do Desenvolvimento Social e Combate à 
Fome, crédito suplementar no valor global de 
R$113.199.752,00, para reforço de dotações 
constantes da Lei Orçamentária vigente, e dá 
outras providências”.

Ao projeto foram apresentadas duas emendas.
A Comissão Mista de Planos, Orçamentos Pú-

blicos e Fiscalização, em seu Parecer nº 83, de 2008 
– CN, concluiu pela aprovação do projeto e rejeição 
das emendas apresentadas.

Em discussão o projeto. (Pausa.)
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão.
Em votação o projeto, nos termos do parecer, 

na Câmara. 
As Srªs e os Srs. Deputados que o aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)

Com a palavra, para encaminhar a votação, o 
Deputado José Carlos Aleluia.

O SR. JOSÉ CARLOS ALELUIA (DEM – BA. Para 
encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, nós vamos votar contra este projeto, embora sem 
pedir verificação. Este é um projeto em que o Governo 
confessa o fracasso do ProJovem. Está tirando R$27 
milhões do ProJovem, ou melhor, R$67 milhões. Este é 
mais um programa do Governo que fracassa. 

Nós não podemos concordar que o Governo retire 
dinheiro do programa que foi anunciado no Palácio do 
Planalto com tanta pompa e tanta circunstância e, ago-
ra, o próprio Governo vem pedir para tirar o dinheiro. 
Ou seja, não funcionou o ProJovem. Foi um programa 
apenas pró-TV.

Nós votamos contra, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Aprovado, com o voto contrário do Deputado 
José Carlos Aleluia.

Em votação no Senado.
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovado.
A matéria vai à sanção.

É o seguinte o projeto aprovado:
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O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Item 14:

PROJETO DE LEI Nº 59, DE 2008 – CN

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Congresso Nacional nº 59, de 2008, que 
“abre ao Orçamento Fiscal da União, em favor 
do Ministério da Integração Nacional, crédito 
especial no valor de R$2.500.000,00, para os 
fins que especifica”.

Ao projeto não foram apresentadas emendas.
A Comissão Mista de Planos, Orçamentos Pú-

blicos e Fiscalização, em seu Parecer nº 84, de 2008 
– CN, concluiu pela aprovação do projeto.

Em discussão o projeto. (Pausa.)
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão.
Em votação o projeto, nos termos do parecer, 

na Câmara.
As Srªs e os Srs. Deputados que o aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovado.
Em votação no Senado.
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovado.
A matéria vai à sanção.

É o seguinte o projeto aprovado:
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O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Item 15:

PROJETO DE LEI Nº 62, DE 2008 – CN

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Congresso Nacional nº 62, de 2008, que 
“abre ao Orçamento da Seguridade Social da 
União, em favor dos Ministérios da Previdência 
Social e do Desenvolvimento Social e Comba-
te à Fome, crédito especial no valor global de 
R$33.800.000,00, para os fins que especifica, 
e dá outras providências”.

Ao projeto de lei foram apresentadas duas emen-
das.

A Comissão Mista de Planos, Orçamentos Pú-
blicos e Fiscalização, em seu Parecer nº 85, de 2008 
– CN, concluiu pela aprovação do projeto e rejeição 
das emendas apresentadas. 

Em discussão o projeto.
Com a palavra, o Deputado José Carlos Ale-

luia.
O SR. JOSÉ CARLOS ALELUIA (DEM – BA. 

Para discutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presiden-
te, peço apenas que retifiquem na ata: quem votou 
contra foi o Democratas, no projeto anterior, não fui 
eu. E, neste projeto, vamos também votar contra, pelo 
mesmo motivo. 

Praticamente todos os recursos do crédito, R$30 
milhões, vêm de onde? Quem pode adivinhar? Do 

ProJovem e do Programa de Erradicação do Trabalho 
Infantil. Duas coisas nobres que o Governo poderia 
estar fazendo. O Governo deve tomar cuidado porque, 
se ele tirar todos os recursos do ProJovem, não vai 
sobrar dinheiro para pagar os anúncios da televisão. 
Estou preocupado com isso, embora eu não tenha te-
levisão nem rádio. O Governo fez festa com o ProJo-
vem e agora nos coloca aqui para fazer o enterro do 
ProJovem. Hoje é o enterro do ProJovem e o enterro 
do Programa de Erradicação do Trabalho Infantil. 

Votamos contra o enterro do ProJovem, contra 
a morte do ProJovem, e contra a morte do Programa 
de Erradicação do Trabalho Infantil.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Continua em discussão o projeto. (Pausa.)

Não havendo quem peça a palavra, declaro en-
cerrada a discussão.

Em votação o projeto, nos termos do parecer, 
na Câmara.

As Srªs e os Srs. Deputados que o aprovam quei-
ram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovado, com o voto contrário do Democratas.
Em votação no Senado.
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovado.
A matéria vai à sanção.

É o seguinte o projeto aprovado:
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O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Item 16:

PROJETO DE LEI Nº 64, DE 2008 – CN

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Congresso Nacional nº 64, de 2008, 
que “abre ao Orçamento Fiscal da União, em 
favor dos Ministérios da Justiça e da Defe-
sa, crédito suplementar no valor global de 
R$587.851.759,00 (quinhentos e oitenta e 
sete milhões, oitocentos e cinqüenta e um mil, 
setecentos e cinqüenta e nove reais), para 
reforço de dotações constantes da Lei Orça-
mentária vigente”.

Ao projeto foram apresentadas três emendas. 
A Comissão Mista de Planos, Orçamentos Pú-

blicos e Fiscalização, em seu Parecer nº 86, de 2008 
– CN, concluiu pela aprovação do projeto e rejeição 
das emendas apresentadas.

Em discussão o projeto.
O SR. RICARDO BARROS (PP – PR) – Sr. Pre-

sidente, peço a palavra para discutir.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Com a palavra, para discutir o projeto, o De-
putado Ricardo Barros.

O SR. RICARDO BARROS (PP – PR. Para dis-
cutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, esse 
projeto é importante. O Pronasci é um programa que 
tem dado muito resultado no sentido de permitir que 
jovens possam ter uma atividade adequada, um pro-
grama de cidadania que procura evitar que as pes-
soas caiam na criminalidade. O Ministério da Justiça 
tem trabalhado de forma muito determinada nesse 
programa. São recursos, na sua maioria, de excesso 
de arrecadação e que são destinados para esse pro-
grama de cidadania, que realmente tem sido um dos 
programas de grande resultado do Governo Federal 
na área social, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Continua em discussão.

O SR. JOSÉ CARLOS ALELUIA (DEM – BA) – 
Para discutir, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Para discutir, concedo a palavra ao Deputado 
José Carlos Aleluia.

O SR. JOSÉ CARLOS ALELUIA (DEM – BA. 
Para discutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
eu estou surpreso com o desprezo que o Governo dá 
aos programas que cria. Parece que no Planalto só se 
faz festa: põe o dinheiro e depois tira o dinheiro. Nós 
estamos aqui agora, Sr. Presidente, com um crédito de 
587 milhões. Eu não discuto a nobreza dos objetivos, 
mas sabe de onde vem o dinheiro? Vem do Pronasci. 

O Pronasci é um programa que visa combater a vio-
lência e retirar o jovem do crime. 

O Governo fez esse programa, eu o conheci nos 
jornais não só em notícia, mas com propaganda. Eu vi 
isso na televisão como propaganda. Isso foi ao rádio 
como propaganda. O Presidente fala nos seu progra-
mas de rádio e, aqui, agora, manda tirar, dos R$587 
milhões, R$300 milhões que vêm do Pronasci e que 
visa ao enfrentamento da violência nas principais me-
trópoles do País.

Será que tem coisa mais importante neste País 
que enfrentar a violência nas metrópoles? Na minha 
cidade, com o Governo do PT, nos dois primeiros anos, 
praticamente dobrou o número de homicídios. E agora 
vemos tirar R$300 milhões do programa de combate à 
violência nas grandes cidades, do programa que visa 
tirar os jovens exatamente da violência e do crime?

Eu tenho que votar contra, Sr. Presidente. Eu 
tenho absoluta certeza de que o Deputado Rollem-
berg, ilustre Relator desta matéria, não percebeu. E 
os membros da Comissão de Orçamento não percebe-
ram. Orçamento é a quantificação das políticas públi-
cas. E aqui estamos dizendo que as políticas públicas 
de combate ao trabalho infantil e a política pública de 
valorização do jovem estão sendo abandonadas por 
outras políticas públicas que provavelmente serão ou-
tras propagandas do Governo. Nós, os Democratas, 
vamos votar contra este projeto.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Concedo a palavra, para discutir o projeto, ao 
Senador Romeu Tuma.

O SR. ROMEU TUMA (PTB – SP. Para discutir. 
Sem revisão do orador.) – Vou ser rápido. O alerta do 
Deputado Aleluia tem uma base forte pela força com 
que o Presidente Lula procurou nesta Casa a votação 
desse projeto. O projeto teve um corte na Câmara dos 
Deputados; veio um projeto suplementar para corrigir 
alguns movimentos que o Governo queria fazer, prin-
cipalmente nos morros do Rio de Janeiro, que era as 
mães de proteção contra a violência.

De forma que eu me assusto, Deputado Aleluia, 
com esse alerta de V. Exª. 

Eu tenho tido, aqui, o cuidado de – quando há 
verba suplementar – verificar de onde são tiradas essas 
verbas. E tem projetos importantes que são cortados, 
inclusive de Municípios, na expectativa de emendas 
que são retiradas para formar um outro projeto de su-
plementação. Eu acho que há que haver uma cautela 
enorme no caso de se verificar de onde sai a verba 
para novos projetos. 

A destruição do Pronaf nos faz cair de joelhos e 
pedir, pelo amor de Deus, para que não haja nenhuma 
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descontinuidade nesse programa, pelo que ele repre-
senta, como foi bem exposto pelo Deputado Aleluia. 

Espero vê-lo aqui neste Senado em breve.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Continua em discussão o projeto. (Pausa.)
Não mais havendo quem peça a palavra, encerro 

a discussão. (Pausa.)
Em votação o projeto, nos termos do parecer, na 

Câmara dos Deputados.

As Srªs e os Srs. Deputados que o aprovam quei-
ram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovado.
Em votação no Senado Federal.
As Srªs e os Srs. Senadores que a aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovado.
A matéria vai à sanção.

É o seguinte o projeto aprovado:
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O SR. BRUNO ARAÚJO (PSDB – PE) – Pela 
Liderança do PSDB na Câmara, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Com a palavra V. Exª, pela Liderança do PSDB, 
Deputado Bruno. É pela Liderança do PSDB na Câ-
mara.

O SR. BRUNO ARAÚJO (PSDB – PE. Pela Lide-
rança do PSDB. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, nós gostaríamos de ressaltar a alegria com que 
o PSDB na Câmara assistiu à decisão corajosa de V. 
Exª. Foi uma decisão de marco histórico-institucional 
para esta Casa, que faz valer e lembrar a importância 
deste Congresso Nacional em matérias de relevância 
para este País e, sobretudo, nesse grande enfrenta-
mento das discussões da relação de medidas provi-
sórias, nesse embate institucional entre Parlamento e 
Executivo, em que o importante é tirar um resultado 
positivo para a população brasileira.

Nós gostaríamos de fazer essa referência, de 
cumprimentá-lo por essa decisão histórica. V. Exª mar-
ca a sua passagem pela Presidência do Congresso 
Nacional com esse ato, dá dimensão à sua biografia, 
à sua história política. E gostaria que V. Exª e o Brasil 
inteiro compreendessem e entendessem a posição 
do PSDB na Câmara, em homenagem e referência à 
adição apontada por V. Exª.

O segundo assunto tratado por nós, aqui, na 
reunião anterior é confirmar a notícia que nos traz o 
Vice-Líder do Governo no Congresso Nacional, Depu-
tado Gilmar Machado, de confirmação da posição dos 
empenhos de todos os Municípios brasileiros este ano, 
das emendas parlamentares, de Deputados e Senado-
res. Eles não estarão mais vinculados à regra do ca-
dastramento do Sincov. Ou seja, vai permitir que essa 
burocracia, que é importante para equalizar algumas 
situações, se aplique, a partir do ano que vem, a esse 
novo regramento, de modo a preservar a execução do 
Orçamento de 2008, já que a grande maioria dos Par-
lamentares e dos Prefeitos só tomaram conhecimento 
desse novo regramento a partir de outubro, quando 
retornaram das eleições.

Portanto, são esses dois registros. 
Mais uma vez, cumprimento o Senador Garibaldi 

Alves por essa importante decisão e ato de dimensão 
institucional tomado por V. Exª.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Agradeço ao Deputado Bruno Araújo, do PSDB, 
que faz referência à posição adotada ontem por esta 
Presidência, durante o debate sobre a Medida Provi-
sória nº 446. 

Digo ao Deputado Bruno Araújo que a apreciação 
e o comentário que fez deixa-me muito sensibilizado, 
muito feliz, por saber, sobretudo, que o Deputado, de 

uma nova geração, mostra-se sintonizado com aquilo 
que estamos pregando, em favor da independência 
do Parlamento. 

Muito obrigado, Deputado Bruno.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Item 17:

PROJETO DE LEI Nº 65, DE 2008 – CN

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Congresso Nacional nº 65, de 2008, que 
“abre ao Orçamento Fiscal da União, em favor 
de Transferências a Estados, Distrito Federal 
e Municípios, crédito suplementar no valor de 
R$58.371.496,00 (cinqüenta e oito milhões, 
trezentos e setenta e um mil, quatrocentos e 
noventa e seis reais), para reforço de dotação 
constante da Lei Orçamentária vigente”.

Ao projeto não foram apresentadas emendas. 
A Comissão Mista de Planos, Orçamentos Pú-

blicos e Fiscalização, em seu Parecer nº 87, de 2008 
– CN, concluiu pela aprovação do projeto. 

Em discussão o projeto.
Para discutir, concedo a palavra ao Deputado 

José Carlos Aleluia.
O SR. JOSÉ CARLOS ALELUIA (DEM – RN. 

Para discutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
eu vou passar a falar em pé, primeiro, porque é prática 
do Senado e eu estava desobedecendo a prática por 
absoluta inexperiência. Segundo, lembro-me do nos-
so saudoso companheiro, tanto do Senado quanto da 
Câmara, o Roberto Campos, que dizia que falar em pé 
para os altos tinha vantagem porque as deficiências 
intelectuais eram superadas pelo porte da altura. 

Mas eu peço a palavra para falar deste projeto, 
com muito orgulho, porque tenho a convicção de que 
será aplicado e bem aplicado pelo Governador do 
Distrito Federal, o Governador Arruda, que acaba de 
inaugurar um belo hospital aqui no Distrito Federal. 
E eu faço isso também como baiano, Sr. Presidente, 
porque, embora o Estado da Bahia faça grande esfor-
ço na área de saúde, todo o oeste da Bahia se serve 
muito mais de Brasília, nos casos de alta complexidade, 
do que propriamente do interior da Bahia, embora o 
Governador Paulo Souto tenha construído um grande 
hospital em Barreiras. De qualquer jeito, Brasília é o 
grande posto final para onde as pessoas vêm. O De-
putado José Rocha, que é do oeste da Bahia, sabe 
muito bem disso.

Portanto, nós somos favoráveis e temos a tran-
qüilidade de que o nosso Governador Arruda, não só 
tem o nome Arruda, que dá sorte, mas dá sorte tam-
bém à seleção brasileira, que, na inauguração de seu 
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estádio, ontem, deu aquele belo resultado contra a 
seleção portuguesa.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Continua em discussão o projeto. (Pausa.)
Não mais havendo quem peça a palavra, declaro 

encerrada a discussão.
Em votação o projeto, nos termos do parecer, na 

Câmara dos Deputados.

As Srªs e os Srs. Deputados que o aprovam quei-
ram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovado.
Em votação o projeto no Senado Federal.
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovado.
A matéria vai à sanção.

É o seguinte o projeto aprovado:
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O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Item 18:

PROJETO DE LEI Nº 76, DE 2008 – CN

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Congresso Nacional nº 76, de 2008, 
que “abre ao Orçamento da Seguridade Social 
da União, em favor do Ministério da Previdên-
cia Social, crédito suplementar no valor de 
R$1.644.179.681,00, para reforço de dotação 
constante da Lei Orçamentária vigente”.

Ao projeto não foram apresentadas emendas.
A Comissão Mista de Planos, Orçamentos Pú-

blicos e Fiscalização, em seu Parecer nº 88, de 2008 
– CN, concluiu pela aprovação do projeto.

Em discussão o projeto. (Pausa.)
Não havendo quem peça a palavra, está encer-

rada a discussão.
Em votação o projeto, nos termos do parecer, na 

Câmara dos Deputados.
As Srªs e os Srs. Deputados que o aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovado.
Em votação no Senado Federal.
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovado.
A matéria vai à sanção.

É o seguinte o projeto aprovado:
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O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Item 19:

PROJETO DE LEI Nº 77, DE 2008 – CN

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Congresso Nacional nº 77, de 2008, 
que “abre ao Orçamento Fiscal da União, em 
favor do Ministério do Meio Ambiente, crédito 
suplementar no valor de R$33.060.000,00, 
para reforço de dotações constantes da Lei 
Orçamentária vigente”.

Ao projeto foi apresentada uma emenda.
A Comissão Mista de Planos, Orçamentos Pú-

blicos e Fiscalização, em seu Parecer nº 89, de 2008 
– CN, concluiu pela aprovação pela aprovação do pro-
jeto e rejeição da emenda apresentada.

Em discussão o projeto. (Pausa.)
Não havendo quem peça a palavra, está encer-

rada a discussão.
Em votação o projeto, nos termos do parecer, 

na Câmara.
As Deputadas e os Deputados que o aprovam 

permaneçam sentados. (Pausa.)
Aprovado.
Em votação no Senado.
As Senadoras e os Senadores que o aprovam 

permaneçam sentados. (Pausa.)
Aprovado.
A matéria vai a sanção.

É o seguinte o projeto aprovado:
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O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Pela or-
dem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Concedo a palavra pela ordem ao Senador 
Flexa Ribeiro.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Agradeço a V. Exª pela dis-
posição e pelo brilhantismo da sua tomada de decisão 
na sessão do Senado de ontem, devolvendo a Medida 
Provisória nº 446. Como disse, o Senado fica bastante 
prestigiado tendo V. Exª na Presidência tomando ati-
tudes como essa, que mostram a independência do 
Senado Federal ao jugo do Executivo brasileiro.

Eu gostaria de deixar registrado, Sr. Presidente, 
meu voto contrário à retirada. Eu estava no gabinete, 
dirigindo-me para cá, ouvi o Deputado Aleluia se colo-
car contrário à retirada de duzentos e poucos milhões 
do Pronasci, não é isso, Deputado Aleluia?

O SR. JOSÉ CARLOS ALELUIA (DEM – BA) – 
Foram mais de 350 milhões.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Trezentos 
milhões do Pronasci.

Eu quero aqui registrar o absurdo entre o discur-
so do Governo Federal e a prática. No meu Estado, a 
Governadora Ana Júlia disse que com os recursos do 
Pronasci vai-se resolver o problema da violência. Ago-
ra, o Governo tira 300 milhões, e a violência no Pará 
só faz crescer ao longo desse um ano e oito meses de 
desmando no Estado do Pará.

Peço o registro em Ata do voto contrário do Se-
nador Flexa Ribeiro à retirada desses recursos do 
Pronasci.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Item 20:

PROJETO DE LEI Nº 78, DE 2008 – CN

Discussão em turno único do Projeto de 
Lei do Congresso Nacional nº 78, de 2008, 
que “abre ao Orçamento Fiscal da União, em 
favor dos Ministérios de Minas e Energia e das 
Comunicações, crédito suplementar no valor 
global de R$153.475.804,00 (cento e cinqüenta 
e três milhões, quatrocentos e setenta e cinco 
mil, oitocentos e quatro reais), para reforço de 
dotações constantes da Lei Orçamentária vi-
gente e dá outras providências.”

Ao projeto não foram apresentadas emendas.
A Comissão Mista de Planos, Orçamentos Pú-

blicos e Fiscalização, em seu Parecer nº 90, de 2008 
– CN, concluiu pela aprovação do projeto.

Em discussão. (Pausa)
Não havendo quem queira discutir, encerro a 

discussão.

Encerrada a discussão...
Concedo a palavra ao Congressista José Car-

los Aleluia.
O SR. JOSÉ CARLOS ALELUIA (DEM – BA. 

Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
creio que a discussão, neste caso, vai ficar prejudicada, 
exceto se o Senador Marconi Perillo estiver presente, 
porque eu precisaria de esclarecimentos. E aí eu faço 
a observação, Sr. Presidente: seria fundamental que 
os relatores estivessem presentes; é o momento em 
que o relatório dele está sendo apreciado. Então, é 
fundamental que o Líder do Governo, o Presidente da 
Comissão e V. Exª, por meio do seu gabinete, fizessem 
o alerta para os relatores estarem presentes. Não tem 
cabimento que os Deputados não possam discutir o 
assunto porque o relator não está presente. Poderia 
indagar a quem? Se não há a quem indagar, eu não 
posso prosseguir com o debate.

O SR. GILMAR MACHADO (PT – MG) – Sr. Pre-
sidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Com a palavra, o Deputado Gilmar Machado.

O SR. GILMAR MACHADO (PT – MG. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, nós que-
remos nos colocar à disposição do Deputado Aleluia. 

Os relatores apresentaram, foi amplamente de-
batido na comissão e aprovado, mas é lógico que aqui 
temos outro espaço de debate. Nós nos colocamos 
à disposição para prestar os esclarecimentos que o 
Deputado desejar.

O SR. JOSÉ CARLOS ALELUIA (DEM – BA) – 
Se V. Exª me permitir, Presidente, vou me valer da sa-
bedoria e da eficiência do Deputado Gilmar, que está 
se propondo a atuar em todas as posições. Entendo 
que essa deve ser uma solução excepcional, não deve 
ser uma solução normal. V. Exª, sei que é muito ver-
sado em tudo, mas seria interessante que o próprio 
relator estivesse aqui.

O SR. GILMAR MACHADO (PT – MG) – Esti-
vesse presente. Esse é um caso excepcional para que 
nós não percamos a votação neste momento, mas 
concordo com V. Exª: os relatores têm que estar em 
plenário para o debate.

O SR. JOSÉ CARLOS ALELUIA (DEM – BA) – 
Eu gostaria de saber de V. Exª o que o Ministério de 
Minas e Energia tem a ver com a construção de cen-
tros comunitários de produção?

O SR. GILMAR MACHADO (PT – MG) – Essa 
é uma política que o Ministério tem desenvolvido para 
exatamente estimular a participação das pessoas em 
novas fontes alternativas. Por isso, esses centros são 
importantes.
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O SR. JOSÉ CARLOS ALELUIA (DEM – BA) – 
Essa produção é de energia?

O SR. GILMAR MACHADO (PT – MG) – Sim. O 
Brasil, hoje, tem diversificado suas fontes de energia, 
e é exatamente por isso que nós estamos estimulando 
vários movimentos e entidades a participarem desse 
processo.

O SR. JOSÉ CARLOS ALELUIA (DEM – BA) – 
Olha, eu não sou tão versado como V. Exª, mas, de 
energia, por dever de ofício, eu conheço um pouco. Se 
o Governo quer fazer com que as pessoas produzam 
energia, a primeira coisa que tem de fazer é criar uma 
política de compra de energia. Eu estive na Alemanha 
na semana passada. Na Alemanha, virou moda as 
pessoas produzirem energia em casa. Em algumas 
regiões – na Baviera, por exemplo – você vai encontrar 
muitas fazendas com galpões cobertos com células 
solares. Por quê? Porque existe a certeza de que vai 
ter uma interligação com a rede, vai vender durante o 
dia, vai comprar durante a noite e, no fim do mês, vai 
pagar se eventualmente consumiu mais, ou vai rece-
ber o cheque da companhia se produziu mais. Como 
no Brasil não existe isso, não faz sentido esse projeto. 
Não faz o menor sentido. Isso é política. Está me pa-
recendo coisa muito politiqueira. Não é um programa. 
É uma coisa para ajudar alguém. Espero que não seja 
igual àquela da favela do Rio de Janeiro. E não botem 
o Exército no meio, pelo amor de Deus! Mas eu vou 
votar contra e não vou obstruir.

O SR. GILMAR MACHADO (PT – MG) – Muito 
obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Eu gostaria de fazer um apelo ao Deputado 
Mendes Ribeiro, Presidente da Comissão, para que 
V. Exª entre em entendimentos com os relatores das 
matérias, a fim de que eles estejam aqui por ocasião 
da votação dos processos que relataram, conforme 
observação do Deputado José Carlos Aleluia, que me 
parece pertinente. Já que V. Exª é um Presidente atento 
a todas as questões e as resolve com muita facilidade, 
eu gostaria de fazer esse apelo a V. Exª.

O SR. MENDES RIBEIRO FILHO (PMDB – RS. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Presidente Ga-
ribaldi, tudo que vem do Deputado Aleluia é sempre 
alguma coisa de competência, de talento e de traba-
lho. É evidente que o Deputado Aleluia tem razão. Nós 
vamos fazer a solicitação aos relatores que estejam 
presentes na sessões do Congresso, porque é funda-
mental que o esclarecimento aconteça, de acordo com 
o pedido dos Parlamentares. 

Eu gostaria, Senador Garibaldi, de aproveitar a 
presença do Senador Paim na sessão para lembrar a 
reunião que V. Exª promoveu, no seu gabinete, para 

tratarmos da questão da Previdência. Ficamos de fazer 
uma nova reunião na próxima quarta-feira, na Comis-
são de Orçamento. Eu queria combinar com o Senador 
Paim e com V. Exªs, evidentemente, que essa reunião 
fosse ao Senado e que acontecesse, Senador Paim, por 
volta das nove ou nove e meia da manhã, na primeira 
hora, para que nós pudéssemos dar prosseguimento 
nas tratativas. Eu pediria que V. Exª, se pudesse, tives-
se a fineza de avisar ao Ministro da Previdência e ao 
Ministro do Planejamento, porque isso está chegando 
a uma situação em que desejamos ter uma posição. 
Ninguém quer atropelar nada. Queremos saber, pelo 
que pude compreender, qual é a ação do Governo 
quanto ao fator previdenciário. 

Existe possibilidade de, neste ano, ou no próxi-
mo ano, esse fator previdenciário deixar de existir e 
termos aposentadoria por limite de idade? Será que 
o Governo pensa, no próximo ano, em ter uma política 
diferenciada para o aposentado? 

Temos uma referência do salário mínimo diferen-
ciada. O aumento do salário mínimo é o INPC mais o 
PIB; o aposentado, é só o INPC. O Governo vai continuar 
nessa política? Ou, como valorizou o salário mínimo, 
vai querer valorizar o salário do aposentado?

Só queremos olhar para a frente e responder às 
angústias – que, tenho a certeza, são as melhores 
possíveis – dos Senadores Paulo Paim, José Nery, 
Delcídio e de todos aqueles que estão preocupados 
com a situação.

Era somente esse o meu pedido, Sr. Presiden-
te.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN.) – Concedo a palavra ao Senador Paulo Paim.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, conversei 
com o Deputado Mendes Ribeiro. É exatamente nesta 
linha que estamos pensando. Entendemos que a reu-
nião, sob a sua Presidência, tem mais facilidade de 
fluir para o entendimento, já que o Deputado Mendes 
Ribeiro o substituiu com muita competência na última 
reunião. Mas ele, conversando comigo, fez um apelo 
para que V. Exª presidisse essa reunião. É uma reu-
nião importante que pode decidir a vida não só dos 
26 milhões de aposentados e pensionistas, mas dos 
outros 50 milhões de brasileiros que sonham, um dia, 
em se aposentar.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – A hora é que eu gostaria de confirmar. Está 
sendo sugerido nove horas da manhã?

O SR. MENDES RIBEIRO FILHO (PMDB – RS) 
– Sr. Presidente, tentei sugerir a primeira hora por fa-
cilitar as agendas que já se encontram em andamento. 
Mas é evidente que a hora que V. Exª determinar es-
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tará bem para a minha agenda e, tenho certeza, para 
a dos demais Senadores.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Agradeço a V.Exª.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – A Comissão Mista de Planos, Orçamentos Pú-
blicos e Fiscalização, em seu Parecer nº 90, de 2008 
– CN, concluiu pela aprovação do projeto.

Em votação.

As Srªs e os Srs. Deputados que o aprovam quei-
ram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovado.
Em votação no Senado.
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovado.
A matéria vai à sanção.

É o seguinte o aprovado:
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O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Eu gostaria de pedir ao Deputado Osmar Ser-
raglio que assumisse a Presidência dos trabalhos, para 
que pudéssemos cumprir com um compromisso no 
gabinete da Presidência.

S.Exª vai presidir com grande competência, te-
nho certeza.

O Sr. Garibaldi Alves Filho, Presidente, 
deixa a cadeira da Presidência, que é ocupada 
pelo Sr. Osmar Serraglio, 1º Secretário.

O SR. PRESIDENTE (Osmar Serraglio. PMDB 
– PR) – Item 21:

PROJETO DE LEI Nº 82, DE 2008 – CN

Discussão, em turno único, do Proje-
to de Lei do Congresso Nacional nº 82, de 
2008, que “abre aos Orçamentos Fiscal e 
da Seguridade Social da União, em favor do 
Tribunal de Contas da União, do Superior 
Tribunal de Justiça, das Justiças Federal, 
Eleitoral e do Trabalho, do Tribunal de Jus-
tiça do Distrito Federal e dos Territórios, da 
Presidência da República, do Ministério das 
Relações Exteriores e do Ministério Público 
da União, crédito suplementar no valor global 
de R$478.745.787,00 (quatrocentos e setenta 
e oito milhões, setecentos e quarenta e cinco 
mil, setecentos e oitenta e sete reais), para 
reforço de dotações constantes da Lei Orça-
mentária vigente”.

Ao projeto de lei não foram apresentadas emen-
das.

A Comissão Mista de Planos, Orçamentos Pú-
blicos e Fiscalização, em seu Parecer nº 91, de 2008 
– CN, concluiu pela aprovação do projeto. 

Em discussão o projeto.
O SR. RICARDO BARROS (PP – PR ) – Sr. 

Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Osmar Serraglio. PMDB 

– PR) – Concedo a palavra ao eminente Deputado 
Ricardo Barros, para discutir. 

O SR. RICARDO BARROS (PP – PR. Para 
discutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, já 
estamos bastante avançados na pauta, é uma tarde 
produtiva para o Congresso Nacional, temos ainda 
algumas negociações de projetos extrapauta para 
serem feitas. Mas gostaria de registrar aqui, nesta 
sessão, a qualidade com que o Presidente Mendes 
Ribeiro tem conduzido a Comissão de Orçamento, 
especialmente o cuidado que ele tem tido com a Re-

solução nº 1, assim como o Deputado Eliseu Padilha, 
que é o Coordenador do Comitê de Admissibilidade 
de Emendas, e que tem levado realmente a resolu-
ção a termo, para que possamos ver a nossa ação 
propositiva no Orçamento da União de forma mais 
transparente, mais adequada. 

Antes, tínhamos as famosas emendas de ban-
cada, as “rachadinhas”, que nada mais eram do que 
uma maneira de ampliar o valor das emendas individu-
ais. O Deputado José Carlos Aleluia foi Relator dessa 
Resolução, de minha autoria, e resolvemos isso. Hoje 
temos valores bastante mais significativos nas emen-
das individuais do que a soma que tínhamos antes, 
mais as rachadinhas. 

Então, é preciso de uma vez por todas que os 
nossos Parlamentares se conscientizem de que as 
emendas de bancada que se referem ao conjunto 
do Estado devem ser realmente de obras estrutu-
rantes, de obras que realmente façam diferença ao 
Estado. Não são obras para um Município, a não ser 
que se trate de uma cidade pólo muito importante 
e que a obra seja, por exemplo, um hospital regio-
nal – numa ação que tenha repercussão regional. 
Só assim poderemos aplicar os recursos para real-
mente cumprir esses objetivos, que são os de fazer 
das emendas de bancada emendas estruturantes 
para os respectivos Estados e que interessem ao 
conjunto da bancada.

Ainda não conseguimos resolver – na Resolu-
ção, fui voto vencido – para que o número de emen-
das seja menor que o número de parlamentares. 
Em algumas bancadas há mais de uma emenda de 
bancada para cada parlamentar. Temos a emenda 
de bancada do senador tal, a emenda de bancada 
do deputado tal. Então, não é emenda de bancada; 
se é só dele, não é mais de bancada. Está desca-
racterizada a pretensão que tivemos no Orçamento 
de que essas emendas tivessem esse caráter geral 
de interesse do conjunto do Estado e que, portanto, 
fossem apoiadas por toda a representação da Câ-
mara e do Senado.

Espero que avancemos na Resolução e pos-
samos resolver essa questão de modo que de fato 
as emendas de bancada representem a vontade do 
conjunto e as emendas de comissões representem 
programas nacionais que precisem ser reforçados 
e que as emendas individuais sejam efetivamen-
te o trabalho de cada parlamentar, porque ali ele 
põe a sua digital e responde pela aplicação dos 
recursos.
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O SR. PRESIDENTE (Osmar Serraglio. PMDB – 
PR) – A Mesa cumprimenta V. Exª pois sabe que foi o 
grande idealizador, o construtor dessa proposta que 
se converteu na Resolução nº 1, que dá, de fato, uma 
bússola diferente, um trato diferente à estruturação do 
nosso Orçamento, valorizando aquilo que nas emen-
das coletivas efetivamente deva sê-lo. E a Presidên-
cia também se associa a V. Exª no reconhecimento ao 
trabalho realizado pelo eminente Deputado Mendes 
Ribeiro, pelo Deputado Eliseu Padilha, enfim, todos 
aqueles que estão contribuindo para que os nossos 
trabalhos sejam mais produtivos.

Indago de S. Exª, Deputado José Carlos Aleluia, 
que havia feito referência a se manifestar, se deseja 
prosseguir. (Pausa)

Está com a palavra.
O SR. JOSÉ CARLOS ALELUIA (DEM – BA. 

Para discutir. Sem revisão do orador) – Sr. Presidente, 
eu quero falar do Projeto 82, que trata de remane-
jamento de recursos do Tribunal de Contas. Eu falo 
sobre esse projeto para mostrar a--com o imposto do 
povo brasileiro. Ontem nós assistimos na Câmara dos 
Deputados – ontem e hoje: acabou às seis horas da 
manhã – à aprovação de um projeto de reforma tri-
butária que acaba com a autonomia dos Estados e, 
o que é mais grave, Sr. Presidente, com a omissão 
dos Governadores. Eu sou da Bahia. Meu Estado é 
o que mais perde e não tinha um representante do 
Governador da Bahia na discussão da reforma tribu-
tária. Ou seja, o Governador considera mais impor-

tante obedecer ao seu Partido que atender o povo 
do seu Estado.

Faço essa menção porque este projeto repre-
senta exatamente isto. O Tribunal de Contas está 
tirando dinheiro do Amapá, do Acre e de Roraima 
e botando mais dinheiro em Brasília para construir 
mais um centro de treinamento aqui. Eu não vou vo-
tar conta, porque o Tribunal de Contas está apenas 
seguindo a orientação, a tendência do Governo Lula, 
que é centralizar em Brasília, construir uma fantasia 
em Brasília, esquecendo São Paulo, Rio Grande do 
Sul, Bahia, Paraná, Acre, Paraíba, esquecendo os 
brasileiros que estão lá no interior – para esses, só 
resta uma obrigação: pagar imposto para sustentar 
essa fantasia de Brasília.

O SR. PRESIDENTE (Osmar Serraglio. PMDB – 
PR) – Continua em discussão. (Pausa.)

Não mais havendo mais quem queira discutir, 
declaro encerrada a discussão.

Em votação o projeto, nos termos do parecer, 
na Câmara.

As Srªs e os Srs. Deputados que o aprovam quei-
ram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovado.
Em votação no Senado.
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovado.
A matéria vai à sanção.

É o seguinte o projeto aprovado:
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O SR. PRESIDENTE (Osmar Serraglio. PMDB 
– PA) – Item 22:

PROJETO DE LEI Nº 83, DE 2008 – CN

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Congresso Nacional nº 83, de 2008, 
que “abre ao Orçamento Fiscal da União, em 
favor dos Ministérios da Fazenda, do Desen-
volvimento, Indústria e Comércio Exterior e do 
Turismo, de Encargos Financeiros da União, 
de Operações Oficiais de Crédito e da Reser-
va de Contingência, crédito suplementar no 
valor global de R$868.167.790,00 (oitocentos 
e sessenta e oito milhões, cento e sessenta 
e sete mil, setecentos e noventa reais), para 
reforço de dotações constantes da Lei Orça-
mentária vigente”.

Ao projeto foram apresentadas 68 emendas.
A Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públi-

cos e Fiscalização, em seu Parecer nº 92, de 2008 – 
CN, concluiu pela inadmissibilidade das Emendas nºs 
14, 30, 31, 42, 43, 49, 57 e 58 e rejeição das demais 
emendas apresentadas. 

Em discussão o projeto. (Pausa.)
Com a palavra o eminente Deputado José Car-

los Aleluia.
O SR. JOSÉ CARLOS ALELUIA (DEM – BA. 

Para discutir. Sem revisão do orador) – Sr. Presidente, 
na reunião passada eu mencionei que este Governo 
criou uma moda no Brasil: passar dinheiro para orga-
nizações não-governamentais contratarem bandas 
para fazer festa no interior, a fim de fortalecer os cabos 
eleitorais. O povo que está no interior e nos ouve sabe 
do que estou falando. Lá na Bahia, no São João, virou 
uma farra. Já não é uma festa popular. 

Não tem cabimento o Governo Federal colocar 
dinheiro público, que tira da educação, da saúde, do 
ProJovem, do combate à violência, para poder pagar 
banda de música em festa no interior para cabo elei-
toral.

Esse projeto tem dinheiro. São R$240 milhões 
para esse programa de festa. Duzentos e quarenta 
milhões para festa! Esse é o Governo Lula. Está em 
crise, mas tem 240 milhões para festinha, festinha dos 
companheiros. E ainda mais: tem verba para contratar 
funcionário temporário, apadrinhado e afilhado do PT. 
Não podemos votar a favor disso, Presidente. Nós va-
mos votar contra. Nós não estamos aqui para obstruir, 
mas vamos votar contra e denunciar à Nação que o 
País está em crise, que o desemprego está chegando, 
que a renda do trabalhador está caindo, que a arreca-
dação do Governo continua extorquindo o povo, que 
o Governo está aprovando a Reforma Tributária que 

sangrará o povo, mas que o Governo continua gas-
tando dinheiro em festa, em apadrinhado e em con-
tratação de amigos e de afilhados do PT. Voto contra, 
Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Osmar Serraglio. PMDB 
– PR) – Concedo a palavra ao Deputado Gilmar Ma-
chado.

O SR. GILMAR MACHADO (PT – MG. Para discu-
tir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, é só para 
tranqüilizar o Deputado José Carlos Aleluia. O projeto 
trata de vários temas, entre eles a questão do Minis-
tério do Turismo, que tem feito um excelente trabalho 
pelo Brasil. Esse é um recurso para a promoção do 
Brasil no mercado, tanto nacional quanto internacional, 
inclusive a Bahia, que é evidentemente um dos princi-
pais cartões postais do Brasil, não só para brasileiros, 
mas também para estrangeiros. Então, está dentro do 
Plano Nacional de Turismo, e é exatamente por isso 
que nós estamos aqui. 

Tenho certeza de que o Deputado José Carlos 
Aleluia também defende e sempre apoiou o Ministério 
do Turismo nesses grandes eventos, que são fundamen-
tais para o desenvolvimento do País. Muito obrigado.

O SR. MENDES RIBEIRO FILHO (PMDB – RS) 
– Sr. Presidente...

O SR. PRESIDENTE (Osmar Serraglio. PMDB 
– PR) – Concedo a palavra ao Presidente Mendes Ri-
beiro, da Comissão Mista.

O SR. MENDES RIBEIRO FILHO (PMDB – RS. 
Para discutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
só quero destacar a qualidade do relato da Relatora, 
do trabalho feito pela Comissão.

O pensamento do Deputado José Carlos Aleluia 
deve ser respeitado. É uma posição.

Agora quero aqui registrar os elogios que me fo-
ram feitos pelo Ricardo Barros e por V. Exª , e dizer que 
o trabalho da Comissão vem acontecendo pela figura 
dos Líderes partidários, pela figura dos membros da 
Comissão, pelo Colégio dos Líderes de Bancada, pelo 
Relator do Orçamento, pelo Relator da LDO, pela con-
dução da Liderança do Governo, por todos que estão 
fazendo um trabalho, na Comissão de Orçamento, de 
acordo com as maiores tradições desta Casa. Apenas 
estamos cumprindo com o nosso dever, assim como 
está cumprindo com seu dever o nosso Líder do Go-
verno, o nosso querido Gilmar Machado.

Era o registro que eu queria fazer, Sr. Presidente.
O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM) – Sr. Pre-

sidente, peço a palavra para discutir o Projeto. 
O SR. PRESIDENTE (Osmar Serraglio. PMDB – 

PR) – Pois não, Senador João Pedro.
O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM. Para discu-

tir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu estava 
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ouvindo a fala do Deputado José Carlos Aleluia e quero 
fazer uma contradita, até para colocar a discussão.

Claro que os Deputados e Senadores sabem que 
estamos trabalhando o Orçamento, fazendo o remane-
jamento, para concluirmos o ano. Estamos falando aqui 
de quarenta dias, senão os recursos viram superávit 
primário. Então, isso é gestão, isso é alocar recursos 
com prioridade.

Evidentemente, o Orçamento de todos os Minis-
térios teve sua aplicabilidade. O que estamos falando 
aqui é de recursos para trabalharmos esses quarenta 
dias. Não tem festa, não tem apadrinhado, não tem 
ninguém do PT para trabalhar com os recursos de um 
Governo que é sério e que sabe trabalhar com o so-
cial, bem diferente dessa experiência da administração 
do Rio de Janeiro, que trata as questões sociais com 
dezenas e dezenas de óbitos.

Então, penso que temos que colocar aqui a dis-
cussão correta, pois estamos numa sessão do Con-
gresso e as matérias que estão sendo discutidas me-
recem seriedade, sob pena de nós não aplicarmos os 
recursos corretamente.

Penso que a votação vem de entendimentos. 
Estranho o posicionamento do Deputado Aleluia, que 
está falando pelo Democratas. Tenho certeza de que 
os Líderes trabalharam essas proposituras, trabalha-
ram essas votações construindo um entendimento. O 
que nós estamos fazendo aqui é um bem, para apli-
carmos corretamente, com compromisso de gestão, 
os recursos do Orçamento de 2008.

O SR. PRESIDENTE (Osmar Serraglio. PMDB – 
PR) – Continua em discussão. (Pausa.)

Não mais havendo mais quem queira discutir, 
declaro encerrada a discussão.

Em votação o projeto.
Pois não, eminente Deputado José Carlos Ale-

luia.
O SR. JOSÉ CARLOS ALELUIA (DEM – BA. Para 

encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) – Ma-
nifesto o voto contrário do Democratas. Reconheço o 
dever do Senador e acho até louvável que ele cumpra 
o seu dever de, como membro da Base do Governo, 
defender o Governo, e, às vezes, a gente tem que ter o 
dever de defender o indefensável. Mas até os que de-
fendem o indefensável devem ser motivo de elogio.

O SR. WILSON SANTIAGO (PMDB – PB) – Sr. 
Presidente...

O SR. PRESIDENTE (Osmar Serraglio. PMDB – 
PR) – Pois não, Deputado Wilson Santiago.

O SR. WILSON SANTIAGO (PMDB – PB. Para 
encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, eu, particularmente, sou um admirador 
do Deputado Aleluia, pelos seus posicionamentos e 

por tudo que faz de bom na Câmara dos Deputados. 
Ensina-nos muito o Deputado Aleluia.

Mas me perdoe, Deputado Aleluia, discordar de 
V. Exª quando critica um programa que, na verdade, 
contribui muito para o fortalecimento do turismo bra-
sileiro.

Sabemos que, se não divulgarmos o turismo, 
especificamente nós nordestinos, tanto eu como V. 
Exª, não teremos as condições de oferecer ao turista, 
nacional ou estrangeiro, aquilo que, na verdade, eles 
exigem, que é, afinal de contas, tomar conhecimento 
de tudo aquilo que interessa ao turista, e a festa faz 
parte do turismo.

Imagine o quanto V. Exª e os companheiros que 
fizeram parte, como V. Exª disse, do grupo que foi à 
Alemanha, como turistas, gostaram de ter participa-
do de algumas festas ou de algumas ações que, na 
verdade, fortaleceram o turismo e fizeram com que os 
turistas gostassem da Alemanha.

O mesmo acontece com os sulistas que vão ao 
Nordeste. Uma das formas que temos, no Nordeste, 
de fazer com que diminua o desemprego, com que me-
lhore a renda e a qualidade de vida da população é, na 
verdade, fortalecendo a indústria turística, e as festas 
cumprem essa tarefa quando se divulga aquilo que o 
Nordeste tem a oferecer ao Brasil e ao mundo.

Por isso, perdoe-me discordar de V. Exª quanto 
ao posicionamento contrário de V. Exª a esse projeto, 
que fortalece a divulgação do turismo nordestino para 
o Brasil e para o mundo.

O SR. JOSÉ CARLOS ALELUIA (DEM – BA. 
Para encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) – 
Sr. Presidente, prometo a V. Exª que não me alongarei 
muito, mas tenho o dever de dizer que não sou con-
tra o turismo. Quando governamos a Bahia, o turismo 
foi levado a sério. Nós recuperamos o Pelourinho. As 
pessoas tinham segurança para ir ao Pelourinho. O 
binômio segurança e turismo não se separam.

O que estou dizendo é que o Governo está des-
prezando os programas dos jovens e os programas de 
segurança, mas mantém o dinheiro do turismo. Não 
sou contra o turismo, mas sou contra passar dinheiro 
para organização não-governamental fazer festa. Sou 
contra isso. Se mandar para a Prefeitura, pelo menos 
a Câmara de Vereadores, o Tribunal de Contas, o Mi-
nistério Público, uma série de pessoas na comunidade 
vai fiscalizar. 

Não sou contra o turismo nem sou contra festas. 
Sou baiano e os baianos gostam muito de festa e são 
bastante criativos. Mas temos outras prioridades e go-
vernar é prioridade.

Respeito o Senador, respeito o Deputado, mas sou 
contra, isto sim, o desvio, o descaminho do turismo.
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O SR. PRESIDENTE (Osmar Serraglio. PMDB – 

PR) – Em votação o projeto, nos termos do parecer, 

na Câmara.

As Srªs e Srs. Deputados que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.)

Indago do Deputado José Carlos Aleluia: é es-

pecífico seu ou é da Bancada? (Pausa.)

Registramos, então, o voto contrário do Demo-
cratas na Câmara.

Aprovado o projeto na Câmara.
Em votação no Senado.
As Srªs e Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) Aprovado.
A matéria vai a sanção.

É o seguinte o projeto aprovado:
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O SR. PRESIDENTE (Osmar Serraglio. PMDB 
– PR) – Item 23:

PROJETO DE LEI Nº 87, DE 2008 – CN

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Congresso Nacional nº 87, de 2008, que 
“abre ao Orçamento Fiscal da União, em favor do 
Ministério do Planejamento, Orçamento e Ges-
tão, crédito especial no valor de R$27.146.323,00 
(vinte e sete milhões, cento e quarenta e seis 
mil, trezentos e vinte e três reais) para o fim que 
especifica e dá outras providências.”

Ao projeto não foram apresentadas emendas.
A Comissão Mista de Planos, Orçamentos Pú-

blicos e Fiscalização, em seu Parecer nº 93, de 2008 
– CN, concluiu pela aprovação do projeto.

Em discussão o projeto.
Com a palavra o Deputado José Carlos Aleluia.
O SR. JOSÉ CARLOS ALELUIA (DEM – BA. Para 

discutir. Sem revisão do orador.) – Serei breve, Presidente. 
Quero apenas mostrar que não temos preconceito. Esse 

é um projeto em que não há reparos a fazer. É um proje-
to que coloca recursos para a modernização da gestão 
pública, para aumento da eficiência da gestão pública, a 
cargo do Ministro Paulo Bernardo, do Planejamento.

Portanto, vamos votar favoravelmente a este pro-
jeto.

O SR. PRESIDENTE (Osmar Serraglio. PMDB – 
PR) – Continua em discussão. (Pausa.)

Não mais havendo quem peça a palavra, declaro 
encerrada a discussão.

Em votação o projeto, nos termos do parecer, 
na Câmara.

As Srªs e os Srs. Deputados que o aprovam quei-
ram permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado.
Em votação no Senado.
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovado.
A matéria vai à sanção.

É o seguinte o projeto aprovado:
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O SR. PRESIDENTE (Osmar Serraglio. PMDB 
– PR) – Concedo a palavra ao eminente Deputado 
Gilmar Machado.

O SR. GILMAR MACHADO (PT – MG. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu gos-
taria de, primeiro, agradecer a todos os Líderes pelo 
acordo que foi produzido aqui, em nome da Senadora 
Roseana Sarney, e, ao mesmo tempo, solicitar a V. Exª 
a colocação, como extrapauta, do Requerimento nº 85, 
que foi exatamente também entendimento aqui com as 

Lideranças. Assim, agradeço à Liderança do DEM, do 
PSDB e aos demais Líderes que aceitaram que pudés-
semos colocar... O Relator, Deputado André Vargas, 
está presente para apresentar o seu relatório.

O SR. PRESIDENTE (Osmar Serraglio. PMDB 
– PR) – Sobre a mesa, requerimento de urgência que 
será lido pelo Sr. 1º Secretário em exercício, Senador 
Romeu Tuma.

É lido o seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Osmar Serraglio. PMDB 
– PR) – Registro que S. Exª o Senador se manifesta 
como o 1º Secretário ad hoc da Mesa.

Em votação o requerimento.
Para prosseguir, antes da votação, concedo a 

palavra, para orientação, a S. Exª o Deputado José 
Carlos Aleluia.

O SR. JOSÉ CARLOS ALELUIA (DEM – BA. 
Para encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) 
– Quero justificar por que, especificamente, nós esta-
mos aceitando a inclusão desse projeto. Em primeiro 
lugar, porque o Deputado André de Paula, de Pernam-
buco, me ligou dizendo ter recebido a solicitação do 
Governador do Estado de Pernambuco, porque seria 
importante, embora o montante seja pequeno, aprovar 
esse projeto para que não houvesse descontinuidade 
futura nos investimentos do Porto de Suape.

Portamos, permitimos a aprovação em homena-
gem, embora eu seja cidadão pernambucano – tenho 
grande orgulho disso –, nós aprovamos essa inclu-
são em pauta por uma solicitação, como eu disse, do 
Deputado André de Paula, que atende ao pedido do 
Governador de Pernambuco, que foi também nosso 
colega na Câmara, meu e seu, e que merece toda a 
nossa atenção.

O porto de Suape, Sr. Presidente, foi uma inicia-
tiva ainda do Governo Marco Maciel. Quando eu mo-
rava em Pernambuco, eu ficava impressionado com 
a persistência como os pernambucanos perseguiam 
a construção do porto de Suape. No começo, ele era 
deserto. Eu ia lá. Há praias muito bonitas, próximas. 
Felizmente, a questão ambiental conseguiu conviver 
com as praias. E eu vi aquele porto sendo construído, 
e nada sendo implantado.

Mas, ultimamente, o que se vê é exatamente uma 
reversão. Pernambuco passou a ter uma vantagem 
competitiva, inclusive em relação a meu Estado, não 
só pelo fato de o Governador de Pernambuco ser mais 
agressivo, em termos de captação de investimento, do 
que o Governador da Bahia, mas também pelo fato de 
Suape estar muito bem estruturado.

Portanto, em homenagem a Suape, a Marco Ma-
ciel, a André de Paula, que nós estamos votando este 
projeto, permitindo que ele entre na pauta. E verifica-
mos também – temos de mencionar – a presença do 
Relator. Mais uma vez, eu vejo a importância da pre-
sença do Relator.

Se o André Vargas aqui não estivesse, ele não 
teria tirado as dúvidas que eu pude tirar. Portanto, eu 
quero também fazer a referência da presença do Re-

lator, que, aliás, é do PT, mas está aqui cumprindo o 
dever com muita correção e competência.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Osmar Serraglio. PMDB – 

PR) – Deputado Raimundo Gomes de Matos.
O SR. RAIMUNDO GOMES DE MATOS (PSDB 

– CE. Para encaminhar a votação. Sem revisão do 
orador.) – Sr. Presidente, pelo PSDB, nós queremos 
também dar apoio ao PLN extrapauta nº 85, ressal-
tando a articulação feita não só pelo Deputado André, 
mas também ressaltando nosso Presidente Mendes 
Ribeiro, que, lado a lado com o Senador Delcídio, vem 
fazendo com que haja, pelo pacto federativo, o perfei-
to entrosamento das várias bancadas para que nós 
possamos ter momentos como este de várias suple-
mentações. Apesar também de o nosso Relator não 
ter acatado a emenda do Deputado Waldir Neves, ela 
não foi prejudicada. É justamente o trecho ferroviário 
Maracaju-Dourados, em Mato Grosso do Sul, que vai 
também até Cascavel, no Paraná.

Essa emenda, para ficarem todos cientes, foi aca-
tada por outra emenda do Senador, fazendo com que 
pudéssemos incluí-la, no PPA 2009/2011, por meio do 
Anexo III, na programação do Governo.

Então, toda essa população dessa região fica 
contemplada, apesar de haver três emendas no mes-
mo sentido. E a emenda do Deputado Waldir Neves, 
do PSDB do Mato Grosso do Sul, foi prejudicada, mas 
a obra, com certeza, será executada.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Osmar Serraglio. PMDB – 

PR) – Já que V. Exª fez referência a Cascavel, em nome 
dos paranaenses, eu cumprimento o Deputado André 
Vargas, que se viu como Relator deste requerimento.

Não havendo mais quem queira encaminhar, 
continua em votação o requerimento de urgência na 
Câmara.

As Srªs e os Srs. Deputados que o aprovam quei-
ram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovado o requerimento.
Em votação no Senado.
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovado no Senado.
Aprovado o requerimento de urgência em am-

bas as Casas, passa-se à imediata apreciação da 
matéria.

O SR. PRESIDENTE (Osmar Serraglio. PMDB – 
PR) – Item extrapauta:
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PROJETO DE LEI Nº 85, DE 2008 –CN 
(Incluído na pauta nos termos do  

Requerimento nº 119, de 2008 – CN,  
de urgência, lido e aprovado nesta oportunidade.)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Congresso Nacional nº 85, de 2008, 
que “abre ao Orçamento Fiscal da União, em 
favor dos Ministérios de Minas e Energia e dos 
Transportes, crédito especial no valor global 
de R$1.314.180.949,00, para os fins que es-
pecifica e dá outras providências”.

Ao projeto foram apresentadas 64 emendas.
A Comissão Mista de Planos, Orçamentos Pú-

blicos e Fiscalização, em seu Parecer nº 99, de 2008 
– CN, concluiu pela apresentação de substitutivos, 
desmembrando o projeto em Projeto de Lei nº 85, de 
2008 – CN e Projeto de Lei nº 85-A, de 2008 – CN.

É o seguinte o parecer:

PARECER Nº 99, DE 2008-CN

Da Comissão Mista de Planos, Orça-
mentos Públicos e Fiscalização, sobre o 
Projeto de Lei nº 85, de 2008-CN, que “Abre 
ao Orçamento Fiscal da União, em favor 
dos Ministérios de Minas e Energia e dos 
Transportes, crédito especial no valor glo-
bal de R$1.314.180.949,00, para os fins que 
especifica, e dá outras providências.”

Autor: Poder Executivo
Relator: Deputado André Vargas

I – Relatório

Com base no art. 61, § 1º, inciso II, b, da Cons-
tituição Federal, o Senhor Presidente da República 
encaminhou ao Congresso Nacional, por intermédio 
da Mensagem nº 176, de 2008-CN (nº 800/2008, na 
origem), o Projeto de Lei nº 85, de 2008-CN, que “abre 
ao Orçamento Fiscal da União, em favor dos Ministérios 
de Minas e Energia e dos Transportes, crédito especial 
no valor global de R$1.314.180.949,00”.

A Exposição de Motivos – EM nº 00294/2008/
MP, de 13 de outubro de 2008, do Ministro de Estado 
do Planejamento, Orçamento e Gestão, relativa ao 
projeto, esclarece que o crédito busca a “inclusão de 
categorias de programação na Lei Orçamentária Anual 
para adequar o orçamento vigente dos órgãos às suas 
reais necessidades de execução”.

A Exposição de Motivos do Ministério do Plane-
jamento justifica essas alterações orçamentárias:

“3. No âmbito do Ministério de Minas e 
Energia, o crédito viabilizará a implantação de 

quatorze Centros Comunitários de Produção – 
CCP, em comunidades rurais de baixa renda, 
sendo oito no Estado de Minas Gerais e seis no 
Estado de São Paulo, beneficiando, diretamente, 
cerca de 168 famílias, fato que gera emprego e 
renda, a partir da integração de atividades pro-
dutivas e de assistência técnica, e promove a 
permanência dessas famílias no campo.

4. No que tange ao Ministério dos Trans-
portes, a proposição permitirá a construção de 
trechos das Ferrovias Norte-Sul e Oeste-Leste, 
sob a responsabilidade da VALEC – Engenharia, 
Construções e Ferrovias S/A, e intervenções nos 
modais rodoviário e portuário imprescindíveis 
para a melhoria da infra-estrutura de transportes 
do País, a cargo do Departamento Nacional de 
Infra-Estrutura de Transportes – DNIT. Adicional-
mente, proporcionará, também, a participação 
da União na Ferrovia Transnordestina.”

Quanto aos cancelamentos, o Ministro afirma as 
programações não serão afetadas:

“8. Segundo informações da Presidên-
cia da República e dos Ministérios de Minas 
e Energia, dos Transportes, da Defesa e das 
Cidades, as programações objeto de cance-
lamento não sofrerão prejuízos, uma vez os 
remanejamentos foram decididos com base 
em projeções de suas possibilidades de exe-
cução no exercício corrente.”

Tal como prevê o art. 2º do Projeto, os recursos 
necessários à abertura do crédito especial decorrem 
do excesso de arrecadação de Recursos Ordinários, no 
valor de R$231.041.000,00 e da anulação parcial de do-
tações orçamentárias, no valor de R$1.083.139.949,00, 
que totalizam R$1.314.180.949,00.

Lida na Sessão do Senado Federal de 16-10-2008, 
a Mensagem foi remetida à Comissão Mista de Planos, 
Orçamento Públicos e Fiscalização, onde foi aberto 
prazo para emendas, de acordo com o art. 166, § 2º da 
Constituição – de 22-10 a 29-10-2008 – e designado este 
Parlamentar para relatar a matéria, na forma regimental. 
Foram apresentadas sessenta e quatro emendas.

II – Emendas

Ao PL nº 85/2008-CN foram apresentadas ses-
senta e quatro emendas, cujo parecer se encontra no 
voto a seguir.

III – Voto da Relator

A Lei nº 11.653, de 7 de abril de 2008, que dispõe 
sobre o PPA 2008-2011, em seu art. 15, § 5º, prevê a in-
clusão de ações novas por meio de créditos especiais:
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“Art. 15. A exclusão ou a alteração de 
programas constantes desta Lei ou a inclu-
são de novo programa serão propostas pelo 
Poder Executivo por meio de projeto de lei de 
revisão anual ou específico de alteração da 
Lei do Plano Plurianual.

................................. ..............................
§ 5º A inclusão de ações orçamentárias 

de caráter plurianual poderá ocorrer por in-
termédio de lei de créditos especiais desde 
que apresente em anexo específico, as infor-
mações referentes às projeções plurianuais e 
aos atributos constantes do Plano.”

O Projeto ora em exame estabelece em seu art. 
3º:

“Art. 3º O Plano Plurianual 2008-2011 
passa a incorporar as alterações constantes 
do Anexo III desta Lei, em conformidade com 
o art. 15, § 5º, da Lei nº 11.653, de 7 de abril 
de 2008.”

Foram encaminhados pelo Poder Executivo os 
dados complementares necessários a que se refere 
o § 5º, parte foral, acima, com as projeções plurianu-
ais das ações novas. Desse modo, este Projeto está 
de acordo com os comandos do Plano Plurianual hoje 
em vigor.

Quanto à conformidade com as disposições da 
Lei nº 11.514, de 13 de agosto de 2007, que é a Lei 
de Diretrizes Orçamentárias – LDO para o exercício 
de 2008, as alterações pretendidas por este crédi-
to especial se ajustam às determinações previstas 
nessa lei.

No entanto, acompanhando os comandos pre-
vistos no § 6º do Art. 61 da Lei nº 11.514, de 2007, a 
LDO para o Orçamento de 2008, votamos pelo des-
membramento do crédito da forma a seguir.

O PL nº 85, de 2008-CN, se concentra nas ações 
típicas de crédito especial, ou seja, ações novas em 
relação à Lei Orçamentária em vigor e suas alterações 
por meio de outros créditos ou medidas provisórias. A 
esse Projeto foram apresentadas sessenta e quatro 
emendas.

Já o PL nº 85-A, de 2008-CN, um crédito suple-
mentar, se refere as ações que apenas suplementam 
o Orçamento da União para 2008, especificamente 
as ações destinadas a prover mais recursos para 
a Construção da Ferrovia Norte-Sul, trechos entre 
Palmas/To a Uruaçu/GO e entre Anápolis e Urua-
çu. A esse Projeto não foram apresentadas, assim, 
emendas.

Quanto às emendas apresentadas, que se des-
tinam apenas ao PL nº 85, de 2008-CN, são indica-
das, nos termos do art. 15, XI, da Resolução nº 1, de 
2006-CN, como inadmitidas as emendas 036 e 041, 
por contrariar o art. 109, III, b, da Resolução nº 1, de 
2006-CN, e a emenda 055, por contrariar o art. 109, I, 
da Resolução nº 1, de 2006-CN.

São consideradas aprovadas, as emendas 012, 
034, 035 e 050. Aprovadas parcialmente as emendas 
001, 003, 009, 015, 019, 025, 033, 038, 040, 042, 044, 
046, 047, 048, 049, 051, 053, 054, 058, 059, 061 e 064. 
E rejeitadas as emendas 002, 004, 005, 006, 007, 008, 
010, 011, 013, 014, 016, 017, 018, 020, 021, 022, 023, 
024, 026, 027, 028, 029, 030, 031, 032, 037, 039, 043, 
045, 056, 057, 060, 062 e 063.

A Emenda nº 052 foi considerada prejudica-
da. O Poder Executivo encaminhou o Projeto em 
exame com erro material, pois a ação, cujo códi-
go é 11Z3, se refere à cidade de Nova Andradina, 
no Mato Grosso do Sul e não à Andradina. Em 30 
de outubro último, o Ministro de Estado do Plane-
jamento, Orçamento e Gestão encaminhou Ofício 
nº 411/2008 – MP à Presidência desta Comissão 
solicitando a correção devida. O Substitutivo apre-
sentado sana esse erro e indica a ação correta 
como sendo “Construção de Contorno Rodoviário 
– no Município de Nova Andradina – na BR-376 – 
no Estado do Mato Grosso do Sul”.

Diante do que aqui foi relatado, somos favoráveis 
à aprovação dos Projetos de Lei nº 85, de 2008-CN, 
e nº 85-A, de 2008-CN, na forma dos Substitutivos 
apresentados.

Sala da Comissão, de novembro de 2008. – De-
putado André Vargas, Relator.

O SR. PRESIDENTE (Osmar Serraglio. PMDB – 
PR) – Em discussão. (Pausa.)

Não havendo quem queira discutir, encerro a 
discussão.

Deseja o Deputado André Vargas manifestar-se.
O SR. ANDRÉ VARGAS (PT – PR. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, apenas para 
constar um erro de grafia num dos Anexos: onde está 
“um milhão e catorze” é “um milhão e doze”. É apenas 
um erro de grafia para constar na hora da Redação 
Final. Era isso, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Osmar Serraglio. PMDB – 
PR) – Pois não. A Mesa registra a sua correção.

O SR. ANDRÉ VARGAS (PT – PR) – Queria 
também, Sr. Presidente, agradecer a compreensão do 
Deputado Aleluia, o trabalho e a compreensão da Ban-
cada de Pernambuco, especialmente dos Deputados 
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Bruno, Pedro Eugênio, André de Paula, do Deputado 
Cadoca e de várias Lideranças daquele Estado que 
nos procuraram e nos ajudaram a administrar uma si-
tuação do Porto de Suape.

Portanto, era isso, Sr. Presidente, agradecendo 
a compreensão de todos e de todos os Líderes que 
colaboraram para que chegássemos até aqui, inclusive 
os Deputados e as Lideranças do PSDB.

O SR. PRESIDENTE (Osmar Serraglio. PMDB 
– PR.) – Pois não. 

Em votação o Substitutivo ao Projeto de Lei nº 85, 
de 2008 – CN, nos termos do parecer, na Câmara.

As Srªs e os Srs. Deputados que o aprovam quei-
ram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovado na Câmara.
Em votação no Senado.
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovado em ambas as Casas, a matéria vai à 

sanção.
O SR. PRESIDENTE (Osmar Serraglio. PMDB – 

PR) – Item extrapauta:

SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI  
Nº 85 – A, DE 2008 – CN

Discussão, em turno único, do Substituti-
vo ao Projeto de Lei nº 85 – A, de 2008 – CN, 
que “abre ao Orçamento Fiscal da União, em 
favor do Ministério dos Transportes, crédito 
suplementar no valor de R$300.000.000,00, 
para os fins que especifica, e dá outras pro-
vidências.”

Em votação o Substitutivo ao Projeto de Lei nº 85 – 
A, de 2008-CN, nos termos do parecer, na Câmara.

As Srªs e os Srs. Deputados que o aprovam quei-
ram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovado na Câmara.
Em votação no Senado.
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovado no Senado.
Aprovada em ambas as Casas, a matéria vai à 

sanção.

São os seguintes os substitutivos apro-
vados:

SUBSTITUTIVO 
PROJETO DE LEI Nº 85, DE 2008-CN

Abre ao Orçamento Fiscal da União, 
em favor dos Ministérios de Minas e Energia 
e dos Transportes, crédito especial no valor 

global de R$1.012.180.949,00, para os fins 
que especifica, e dá outras providências.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aberto ao Orçamento Fiscal da União 

(Lei nº 11.647, de 24 de março de 2008), em favor dos 
Ministérios de Minas e Energia e dos Transportes, crédi-
to especial no valor global de R$1.012.180.949,00 (um 
bilhão, doze milhões, cento e oitenta mil, novecentos 
e quarenta e nove reais), para atender à programação 
constante do Anexo I desta lei.

Art. 2º Os recursos necessários à abertura do 
crédito de que trata o art. 1º decorrem da anula-
ção parcial de dotações orçamentárias, no valor de 
R$1.012.180.949,00 (um bilhão, doze milhões, cento 
e oitenta mil, novecentos e quarenta e nove reais), 
conforme indicado no Anexo II desta lei.

Art. 3º O Plano Plurianual 2008-2011 passa a 
incorporar as alterações constantes do Anexo III des-
ta lei, em conformidade com o art. 15, § 5º, da Lei nº 
11.653, de 7 de abril de 2008.

Art. 4º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Brasília,

SUBSTITUTIVO 
PROJETO DE LEI Nº 85-A, DE 2008-CN

Abre ao Orçamento Fiscal da União, 
em favor do Ministério dos Transportes, 
crédito suplementar no valor global de 
R$300.000.000,00, para os fins que espe-
cifica, e dá outras providências.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aberto ao Orçamento Fiscal da União 

(Lei nº 11.647, de 24 de março de 2008), em favor do 
Ministério dos Transportes, crédito suplementar no 
valor global de R$300.000.000,00 (trezentos milhões 
de reais), para atender à programação constante do 
Anexo I desta lei.

Art. 2º Os recursos necessários à abertura do 
crédito de que trata o art. 1º decorrem de:

I – excesso de arrecadação, no valor de 
R$231.041.000,00 (duzentos e trinta e um milhões, 
quarenta e um mil reais) de Recursos Ordinários; e

II – anulação parcial de dotações orçamentárias, 
no valor de R$68.959.000,00 (sessenta e oito milhões, 
novecentos e cinqüenta e nove mil reais), conforme 
indicado no Anexo II desta lei.

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Brasília,
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O SR. PRESIDENTE (Osmar Serraglio. PMDB 
– PR) – Não havendo mais matérias, indago aos Srs. 
Parlamentares se têm alguma proposição, alguma su-
gestão, algum requerimento.

O SR. GILMAR MACHADO (PT – MG. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Depu-
tado Osmar Serraglio, quero mais uma vez agradecer 
a V. Exª, à Mesa, ao Senador Garibaldi e aos Líderes, 
em nome da Senadora Roseana Sarney, por termos 
conseguido, nesta tarde, votar esses créditos que to-
talizam R$17,5 bilhões, exatamente para que, nos 
próximos 40 dias, possamos fazer o remanejamento 
de áreas, a fim de que o País continue enfrentando 
a situação difícil que o mundo atravessa. Felizmente, 
estamos conseguindo superar, e o Congresso está 
dando a sua contribuição.

Esperamos, na próxima semana, Sr. Presidente, 
haver uma nova sessão do Congresso, já atendendo 
a uma solicitação da Mesa e do Presidente Garibaldi. 
Espero que façamos uma sessão de vetos também e 
ainda uma sessão de créditos, o que pode ser feito con-
juntamente: enquanto votamos os vetos, continuamos 
votando, aí já com entendimentos na Comissão Mista 
de Orçamentos, para facilitar o trabalho aqui, para que 
a gente conclua e depois fique apenas aguardando a 
votação do Orçamento, que esperamos realizar até 22 
de dezembro, se Deus quiser. 

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Osmar Serraglio. PMDB 

– PR) – Concedo a palavra ao Deputado Darcísio 
Perondi.

O SR. DARCÍSIO PERONDI (PMDB – RS. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Aproveito o tem-
po que V. Exª me concede para fazer uma obser-
vação sobre a Medida Provisória nº 446, da área 
filantrópica.

Ontem, o Presidente do Congresso tomou uma 
atitude devolvendo a medida provisória ao Palácio. 
Respeito a posição de S. Exª – respeito e vou procurá-
lo – e parece-me que a Comissão de Justiça do Sena-
do vai examiná-la. Mas quero aqui trazer informações 
importantes. 

Acho que há Deputados e Senadores basea-
dos na desinformação posta nacionalmente sobre a 
filantropia. Em primeiro lugar, a filantropia é essencial 
em qualquer economia. Temos a economia privada – 
nada contra o lucro, que gera riqueza e emprego –, 
temos a economia essencial, que é a economia pú-
blica, e temos a economia social, o terceiro setor, de 
cooperativas, santas casas, escolas, universidades, 
asilos, institutos de crianças. Milhares e milhares de 

brasileiros fazem voluntariado em instituições, com 
isenção da cota patronal, permitida pelo certificado 
de filantropia – em torno de nove mil entidades. Exis-
tem mais de 120 mil no Brasil que fazem voluntariado, 
que dão, uma hora por dia, um dia por semana, uma 
semana por mês ou todos os dias, uma parcela de 
seu tempo para ajudar o Estado onde o Estado não 
está. Mesmo nas economias desenvolvidas existe 
filantropia.

Nesse setor, o Conselho Nacional de Assistência 
Social tem problemas de ordem administrativa, de or-
dem de pessoal, tem acúmulo de processos de reno-
vação de certificados, dificultando a vida de milhares 
e milhares de instituições, como também existem, é 
óbvio, algumas instituições com problemas que devem 
ser fiscalizadas e executadas ou pela Previdência ou 
pela Receita Federal.

Do jeito que estava, as entidades, de um modo 
em geral, estavam com dificuldade de exercer o traba-
lho, e o Conselho não conseguia avançar. Veio essa 
medida provisória, que é salutar; ela não dá isenção 
a entidades que têm problemas. E existem algumas, 
sim, que têm, mas essas o Governo sabe, está autu-
ando e fiscalizando.

As entidades filantrópicas, a cada seis meses, 
são fiscalizadas pelo Conselho Nacional de Assistên-
cia Social? Não; o Conselho recebe o relatório, avalia, 
estuda e depois dá ou não o certificado.

Quem fiscaliza é a Super-Receita. E como fis-
caliza! Ou alguém duvida da capacidade da Super-
Receita? Ainda mais agora que nós juntamos as 
duas, a Previdência e a Fazendária. Então, são fis-
calizadas.

Essa medida provisória não é uma isenção, 
uma anistia a todas as entidades ou a algumas; foi 
uma necessidade para salvar o setor do caos, sal-
var essa área que é parceira do Governo. E todos os 
Senadores sabem: no seu Município, na sua região, 
há ou uma Santa Casa, ou uma escola comunitária, 
ou uma Apae, ou uma universidade que preenche 
o lugar do Estado, em especial na área de saúde e 
assistência social. Então, essa medida provisória é 
necessária.

Quanto às entidades que têm problemas, e são 
algumas, a Super-Receita tem instrumentos podero-
sos.

Aqui eu faço um apelo ao Senador Garibaldi e a 
todos os Senadores que reavaliem a medida provisória. 
Se ela for reavaliada, que ela possa ser readmitida – 
não sei se é esse o termo –, e vamos discutir. Não vou 
entrar na questão jurídica, parece que ela vale, mas, 
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neste momento, não vale, porque está sendo devol-
vida. O setor será mais prejudicado ainda. A medida 
provisória tem que melhorar em alguns quesitos, mas 
ela é boa para o Brasil, ela é boa para o setor da filan-
tropia, que ajuda o País. 

Então, deixo aqui esse registro e vou procurar 
inúmeras entidades, vou procurar os Senadores para 
passarem informações mais completas. Quem deve 
tem que pagar. São poucos nessa área, e o Governo, 
a Super-Receita têm como fazê-lo, mas não se deveria 
cortar essa medida provisória. Dessa forma, o setor 
de fato será prejudicado em muitas áreas.

Para encerrar, informo que, na área da saúde, 
a área filantrópica é 50% parceira do SUS. Repito: 
50%!

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Osmar Serraglio. PMDB 

– PR) – Concedo a palavra ao Senador Jayme Cam-
pos.

O SR. JAYME CAMPOS (DEM – MT. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Muito obrigado, Sr. 
Presidente.

Quero apenas dizer aos caros Colegas Con-
gressistas que, particularmente, acho que ontem 
o Senado Federal conseguiu até certo ponto res-
gatar aqui as suas prerrogativas. Entendo que as 
medidas provisórias encaminhadas ao Congresso 
Nacional, de maneira geral, têm sido inócuas, até 
porque parece um instrumento usado pelo regime 
da ditadura.

Entretanto, ontem, quando o Presidente desta 
Casa, Senador Garibaldi, devolveu a Medida Pro-
visória nº 446, eu entendi e entendo que ela está 
eivada de inconstitucionalidade, sobretudo ao afir-
mar que as entidades filantrópicas não podem ser, 
em hipótese alguma, penalizadas. Talvez alguns até 
entendam isso como capricho, mas não é verdade, 
Sr. Presidente. A redação inicial dessa medida pro-
visória, eu vi ontem, está protegendo algumas enti-
dades que não merecem, com certeza, o apoio do 
Governo Federal, de maneira geral, tendo em vista 
que algumas estão repletas de irregularidades no 
andamento dos trabalhos que têm que prestar a 
nossa sociedade.

Contudo, espero que a CCJ – para onde foi enca-
minhada a matéria para, naturalmente, ser analisada 
– encaminhe a medida ao Plenário da Casa para que 
nós possamos analisá-la.

Agora, a Receita não pode ser generosa com 
aqueles que, certamente, sonegam impostos, sonegam 
boas informações; o povo brasileiro não pode, em hi-

pótese alguma, coadunar; e, sobretudo, o Congresso 
Nacional não pode permitir que entidades filantrópicas 
sejam usadas de forma incorreta.

O Deputado expressava aqui a importância que 
representam as boas entidades, e concordo com V. 
Exª, Sr. Deputado, tendo em vista que nós temos 
entidades sérias, honestas, que prestam relevantes 
serviços, sobretudo às pessoas menos afortunadas. 
Todavia, eu acho que foi um momento de glória aqui 
no Senado Federal. Eu tenho me sentido, Sr. Pre-
sidente Osmar Serraglio, pequeno diante de tudo 
aquilo em que o Congresso tem sido conivente com 
os atos do Poder Executivo. Esta Casa tem que ser 
resgatada em sua plenitude, para que nós possa-
mos de frente, com certeza, encontrar com o nosso 
eleitor, com o cidadãos brasileiros e dizer-lhes: “Eu 
sou um Senador. Eu sou um Deputado. Eu sou um 
Congressista que tem honrado o voto que o povo 
me confiou”.

Não podemos, em hipótese alguma, aceitar 
goela abaixo as medidas provisórias que são enca-
minhadas todos os dias. Não! Por isso, tenha cer-
teza absoluta, caro Deputado, brilhante Deputado 
que luta pela saúde deste País, de que as medidas 
provisórias que sejam do bem – vamos chamar as-
sim –, com certeza, o Senado estará aqui apoiando, 
na medida em que certamente virão beneficiar a 
sociedade brasileira. Todavia, certamente um Se-
nador de peso e de história como os Senadores 
Jarbas Vasconcelos, e tantos outros aqui, como os 
Senadores Wellington e Paulo Duque, não vamos 
concordar com o que vem ocorrendo em hipótese 
alguma.

E ontem, por incrível que pareça, o Senador Ga-
ribaldi Alves, teve um gesto de altivez, de grandeza 
diante de seus colegas Senadores, que compõem o 
Senado Federal.

Muito obrigado, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Osmar Serraglio. PMDB – 

PR) – Pois não, Senador Paulo Paim.
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pela or-

dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu não 
poderia deixar que V. Exª encerrasse esta importante 
sessão do Congresso Nacional sem antes chamar a 
atenção para alguns números que devem ser levados 
em consideração no debate que faremos na semana 
que vem: de 1999 a 2008, em torno de R$115 bilhões 
foram retirados da Seguridade, onde está a Previdên-
cia, para outros órgãos. Esses recursos não foram 
para a Saúde, nem para a Assistência nem para a 
Previdência. 
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Um outro dado que eu quero deixar registra-
do: com a DRU, entre 2006 e 2007, foram retirados 
da Seguridade Social em torno de R$72 bilhões. Eu 
insisto nisso porque, todas as vezes que digo que a 
Seguridade Social não é deficitária, é superavitária, 
parece que eu estou falando para gregos e troianos 
ou para outro país. Parece que as pessoas não acei-
tam isso. 

Tudo o que nós fizemos, inclusive hoje, quando 
saíram outros bilhões da Seguridade para outras áreas 
que não têm nada a ver com a Seguridade, demons-
tra que é possível, sim, na peça orçamentária, acabar 
com o fator previdenciário. Apenas com os recursos da 
Seguridade, sem buscar dinheiro em nenhuma área, 
só com o correspondente à Seguridade, é possível 
acabar com o fator previdenciário. Se os recursos da 
Seguridade ficassem na Seguridade, como peço na 
PEC nº 23 – dinheiro da Seguridade só pode ficar na 

Seguridade –, daria para acabar com o fator previden-

ciário e assegurar o reajuste integral para os aposen-

tados e pensionistas.

É esse o registro, Sr. Presidente. Agradeço a to-

lerância de V. Exª.

Sr. Presidente, era isso o que eu queria deixar 

registrado.

Agradeço a tolerância de V. Exª.

O SR. PRESIDENTE (Osmar Serraglio. PMDB – 

PR) – Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai 

encerrar a sessão.

O SR. PRESIDENTE (Osmar Serraglio. PMDB – 

PR) – Declaro encerrada a presente sessão do Con-

gresso Nacional.

(Levanta-se a sessão às 16 horas e 12 

minutos.)
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Código de Recolhimento apropriado e o número de referência: 20815-9 e 00002  e 
o código da Unidade Favorecida – UG/GESTÃO: 020055/00001 preenchida e 
quitada no valor correspondente à quantidade de assinaturas pretendidas e  enviar 
a esta Secretaria. 
 
OBS: NÃO SERÁ ACEITO CHEQUE VIA CARTA PARA EFETIVAR 
ASSINATURA DOS DCN’S. 
 

Maiores informações pelo telefone (0XX–61) 3311-3803, FAX: 3311-1053, 
Serviço de Administração Econômica Financeira/Controle de Assinaturas, falar com, 
Mourão ou Solange. 
Contato internet: 3311-4107 
 

SECRETARIA ESPECIAL DE EDITORAÇÃO E PUBLICAÇÕES 
PRAÇA DOS TRÊS PODERES, AV. N/2, S/Nº – BRASÍLIA–DF 

CNPJ: 00.530.279/0005–49              CEP 70 165–900 
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